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RESUMO 

PRATES, Roberta Vecchi. A formação didático-pedagógico do professor do Ensino 
Técnico: programa especial de formação pedagógica. Seropédica: UFRRJ, 2005. 64 p. 
(Dissertação, Mestrado em Educação Agrícola). 

O trabalho proposto nesta dissertação visa fazer um estudo da atuação pedagógica do 
docente do ensino técnico, antes e depois de cursar o Programa Especial de Formação 
Pedagógica. Este Programa é um curso de caráter emergencial, de extensão da graduação, 
oferecido a bacharéis, instituído pela Resolução n.º 02/97, o qual propõe licenciar 
profissionais de área técnica para atuar na prática docente do ensino fundamental e médio. 
Procurou-se organiz.ar o trabalho da seguinte maneira: primeiramente analisa-se as 
mudanças ocorridas no mundo do trabalho, bem como as transformações na política 
educacional do país, através dos órgãos e leis da educação. Em decorrência disto, fez-se um 
perfil do profissional que se pretende formar, estabelecendo-se novos princípios educativos, 
centrados numa pedagogia que propicie ao docente uma boa atuação na prática 
educativa.Num segundo momento aborda-se o ensino tecnicista, que propicia a formação 
puramente técnica, ,na qual se alicerça o docente do ensino técnico. Num terceiro 
momento analisa-se as Leis e Resoluções que criam os Cursos Emergenciais de Formação e 
pressupostos que detectaram a necessidade de implantação dos mesmos. Visa ainda, 
apresentar o Programa Especial de Formação pedagógica, sua criação no CEFET-RP, sua 
proposta e seus objetivos; avalia-se a importância do Programa, onde se faz necessário à 
formação pedagógica para docentes de disciplinas técnicas. Em nossa prática de 
investigação propomos questionários para professores-alunos do Programa, bem como 
questionários para supervisores pedagógicos, que objetivam diagnosticar a prática do 
docente antes de entrar no curso e após a saída do mesmo. Finalmente constata-se a 
fundamental relevância dos Cursos Especiais de Formação, levanta-se dificuldades e 
vantagens que eles proporcionam, objetivando ressaltar a importância do constante 
aprimoramento profissional do docente em sua prática-pedagógica. 

Palavras-Chaves: Formação docente, Educação Profissional, prática Pedagógica. 



ABSTRACT 

PRATES, Roberta Vecchi. Didactic-pedagogic formation ofteacher's Technical Teaching: 
special programs of pedagogic formation. Seropédica: UFRRJ, 2005. 64 p. (Dissertation, 
Master's degree in Agricultura! Education). 

The work proposed in this dissertation seeks to do a study of the teacher's technical 
teaching pedagogic performance, before and after studying the Special Program of 
Pedagogic Formation. This Program is a course of character urgent, of graduation 
extension, offered to bachelors, instituted by the Resolution n. 0 02/97, which intends to 
license professionals of technical area to act in practice teacher of the middle and high 
school. . lt was triai to organize the work in the following way: firstly it is analyzed the 
changes happened in the world of the work, as well as the transformations in the education 
politics of the country, through the education organs and laws. Doe to this, it was made a 
professional' s profile that she intend to form, settling down new educational beginnings, 
centeroo in a pedagogy that propitiates the teacher a good performance in the practices 
educational. ln the second moment the teaching technician is approached, that propitiates 
the formation purely technique, in the which the teacher of the technical teaching is found. 
ln a third moment it is analyzed the Laws and Resolutions that create the Course 
Emergencies of Formation and implioo that detected the neoo of implantation of the same 
ones. It still seeks, to present the Special Program of Pedagogic Formation, its creation in 
CEFET-RP, its proposal and their objectives; the importance of the Program is evaluated, 
where it is done necessary to the pedagogic formation for teachers of technical disciplines. 
ln our investigation practice we propose questionnaires for teacher-students of the program, 
as well as questionnaires for pedagogic supervisors, that aim at to diagnose the teacher's 
practice before entering and leaving the course. Finally the fundamental relevance of the 
Special Courses of Formation is verified, it gets up difficulties and advantages they 
provide, aiming at to emphasize the importance of the teacher's constant professional 
improvement in bis practice-pedagogic. 

Word-key: Educational formation, Professional Education, Pedagogic practice. 



1 - INTRODUÇÃO 

Em todo o mundo, uma grande inquietação domina os meios educacionais 
gerando reformas que preparam o homem para as novas necessidades do trabalho. O 
mundo do trabalho está a exigir, hoje, um perfil de trabalhadores que saibam conviver 
com as flutuações atreladas às rápidas evoluções tecnológicas, um profissional que 
tenha como característica a flexibilidade no seu desempenho. 

Diante de todo esse contexto, caberia à educação formar esse profissional, 
desenvolvendo nele a aquisição de novas competências, tais como: capacidade de 
inovar, de criar o novo a partir do conhecido, a adaptabilidade. 

Isto significa reconhecer que, para enfrentar os desafios de hoje, o profissional 
precisa cumprir exigências fundamentais, tais como a capacitação contínua e qualificada 
no seu campo de trabalho. 

Diante do exposto percebe-se que a formação de professores deve acompanhar as 
transformações ocorridas, estabelecendo, no processo de ensino-aprendizagem, novas 
relações entre a teoria e a prática, e oferecendo condições para a emergência de um 
trabalho coletivo e interdisciplinar que possibilite a aquisição de uma competência, não 
apenas técnica, mais também política. 

Para que se formem alunos capacitados e inseridos no processo de 
transformação C()ntínua pela qual passa a educação, é essencial que os profissionais 
responsáveis por essa formação estejam também preparados para cumprir o seu papel. 

Criado efetivamente para atender à formação pedagógica do professor, o 
Programa Especial de Formação Pedagógica é, sem dúvida nenhuma, um dos mais bem 
sucedidos programas de extensão da graduação no contexto nacional da Educação. O 
êxito desse Programa deve-se ao fato das ações voltadas para essa modalidade de ensino 
estarem alicerçadas na constatação de que o professor de ensino técnico necessita de 
uma formação pedagógica para atuar de maneira satisfatória na área da educação. 

Criado há quase duas décadas, esse Programa tem atingido seus objetivos de 
forma amp1a e satisfatória, cumprindo a missão de garantir a formação e a qualificação 
didático-pedagógica dos docentes do ensino técnico. 

A capacitação docente constitui, hoje, um dos grandes desafios da educação. Na 
verdade, a formação clássica do professor voltada para o simples cumprimento do 
conteúdo, o respeito à carga horária e a manutenção da disciplina já não satisfaz as 
exigências da liberdade e da autonomia do docente. 

Observa-se que não há uma política definida para a formação do docente dentro 
das Universidades. O que constatamos é que a base da preparação do profissional está 
voltada para sua formação técnica, não para a possibilidade da docência 

Desta forma, a formação de pessoal docente qualificado para atuação no ensino 
técnico, pode ser considerada uma prioridade dentro do sistema educacional brasileiro. 

Nesse contexto, o corpo docente do ensino técnico, precisa de um novo tipo de 
formação. Entendemos, pois, que o ato de ensinar não consiste apenas na mera 
transmissão de conteúdos, pois existe uma série de situações vividas em sala de aula que 
vão determinar, in loco, a metodologia a ser utilizada. 

Ratifica-se então, a importância da preparação pedagógica do professor que atua 
no ensino técnico para a formação de um aluno cidadão, um ser pensante, flexível, no 
sentido de torná-lo um profissional capaz de acompanhar as exigências atuais do mundo 
do trabalho. 
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Desse modo, no que diz respeito ao ensino profissional, entendemos que este 
não deve se propor tão somente a formar técnicos capazes de desempenhar funções, mas 
ainda técnicos capazes de pensar, de avaliar e de decidir. 

Os professores das diferentes disciplinas da área técnica, frequentemente atuam 
de maneira não-reflexiva, no que se refere ao processo de ensino-aprendizagem, não 
favorecendo, com essa prática, a construção de um saber com conteúdos significativos 
para o aluno, o que seria desejável se houvesse real interação entre professor e aluno. 

Atualmente, o processo de preparação dos professores do ensino técnico consiste 
em cursos ou treinamentos de curta duração, como cursos de atualização ou de 
aperfeiçoamento, que exploram determinados programas específicos, não propiciando o 
professor a desenvolver suas atividades junto aos alunos,de modo que analise as 
dificuldades e potencialidades de seu uso na prática pedagógica. 

A necessidade de programas de formação com tais características se impõe, 
ainda mais, pois, com a implantação da LDB 9394/96 em seu Art. 87, parágrafo 4° que, 
condicionou-se a admissão de professores à formação com habilitação. 

Prevendo-se, então, a necessidade de adequação dos profissionais da área técnica 
à legislação em vigor para que pudessem atuar na educação, instituiu-se programas 
especiais de formação pedagógica através da Resolução n. 0 02 do CNE, em 26 de junho 
de 1997, que dispõe sobre programas especiais de formação pedagógica de docentes 
para as disciplinas do currículo do ensino fundamental, do médio e da educação 
profissional em nível médio (BRASIL, 1997b). 

Assim estruturado o Programa Especial de Formação Pedagógica, anteriormente 
intitulado Esquema I, o profissional formado em área técnica ( veterinários, zootecnistas, 
Agrônomos, Engenheiros) têm o seu direito reconhecido para atuar na educação. 

Nesse contexto, o MEC, ciente da necessidade de qualificar o ensino­
aprendizagem através da habilitação do professor, determinou a obrigatoriedade da 
formação pedagógica como complemento da formação técnica para atuação mais eficaz 
dos docentes do ensino tecnológico, assim reformulando sua estrutura curricular afim de 
proporcionar a este docente maior habilidade em sua prática didática. 

Neste contexto, o Programa Especial de Formação Pedagógica (PEFP) 
desenvolvido no CEFET RP, onde atuo como professora e coordenadora deu-me a 
possibilidade de perceber a dicotomia vivenciada pelo professor ao tentar trabalhar 
conteúdo/contexto, a sua visão de mundo dos alunos. 

O presente estudo tem por objetivos avaliar a adequação da formação didático­
pedagógica do professor do ensino técnico, diagnosticar a necessidade do curso e buscar 
alternativas para sua melhoria. 

Assim, o problema central deste trabalho foi fazer uma avaliação critica do 
PEFP através dos depoimentos dos alunos-docentes, das coordenações pedagógicas e 
das supervisões. 

Por isso, buscou-se responder: O Programa Especial de Formação Pedagógica 
é importante para a formação pedagógica do docente do ensino técnico? Ele atinge o 
seu objetivo? 

Para melhor alcançar os objetivos, optou-se pela divisão do estudo em duas 
etapas. 

A primeira fundamentou-se no recolhimento, leitura, organização e interpretação 
de textos sobre o ensino técnico: formação de professores, o trabalho docente, 
perspectiva na formação de novos técnicos. 

No segundo momento, realizou-se a análise da formação docente tendo como 
base o Programa Especial de Formação Pedagógica, utilizando instrumentos como a 
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observação parbc1pativa e questionários apJicados aos a1unos�ocentes e aos 
coordenadores e supervisores escolares. 

Desta forma, a elaboração da dissertação foi organizada situando-se a história da 
formação docente e sua especificidade. 

No Capítulo 1, traçou-se um cenário da história do ensino técnico e a formação 
de seus docentes. 

No Capítulo 2, o enfoque foi centrado na formação do docente através do 
Esquema I e a sua transformação para os Programas Especiais de Formação Pedagógica. 

No Capítulo 3, procurou-se avaliar o Programa Especia1 de Formação, 
analisando a mudança de comportamento do professor tecnicista ao professor reflexivo, 
a estrutura do Programa, as experiências vivenciadas pelo no Centro Federal de 
Educação Tecnológica de Rio Pomba (CEFET-RP) e observações feitas na prática 
pedagógica do docente. 

No Capítulo 4, trabalhou-se a análise de resultados através das pesquisas 
rea1izadas. 

Desta forma, o objetivo deste trabalho não está em, mais uma vez, insistir em 
filosofias pedagógicas que não saem do pape], mas, mostrar a importância do PEFP 
desenvolvido pelo CEFET-RP, na formação dos docentes para a educação profissional. 
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CAPÍTUW1 

HISTÓRIA DO ENSINO TÉCNICO E DA FORMAÇÃO DOS SEUS DOCENTES 

É condição fundamental para o bom funcionamento de qualquer 
empresa a existência de uma estrutura adequada à sua 
finalidade. A estrutura empresarial deve oferecer wna 
organicidade lógíc� criando escalões sucessivos de direção 
técnica e de administração, tudo no sentido de assegurar a 
fluição material das ordens e diretrizes, a sua apreciação por 
setores especializados, a intercomunicação entre esses setores e 
a coordenação administrativa e técnica e o fácil trânsito vertical 
de cima para baixo e de baixo para cima. 

(Peter D.Drucker, citado no Relatório Meira Matos). 

l.l - A ESCOLA TECNICISTA

No século XX a escola tradicional sofreu inúmeras críticas. A partir da década 
de 60, surgem propostas de inspiração tecnicista, baseadas na convicção de que a escola 
só se tomaria mais eficaz caso adotasse o modelo empresarial. 

Isso significa inserir a esco]a no mode1o de raciona1iz.ação e produtividade 
típicas do sistema de produção capitalista. A tendência tecnicista surge nos EU A, cujos 
teóricos e técnicos passam a influenciar os países ]atino-americanos em vias de 
desenvolvimento. 

No Brasil, após o golpe de 64, foram feitos diversos acordos, inicialmente 
sigilosos e tomados públicos apenas em 1966: eram os acordos MEC-USAID 
(Ministério da Educação e Cultura; United States Agency for International 
Deve1opment}, pe1os quais o Brasil passou a receber assistência técnica e cooperação 
financeira para a implantação da reforma educacional cujo resultado foram as leis n. 0 

5.540/68 (ensino universitário) e n.º 5.692/71(ensino do 1° e 2° graus) (Romanel1i, 
1998). 

O objetivo de uma escola montada a partir do modelo empresaria1 é adequar a 
educação às exigências que a sociedade industrial e tecnológica estabelece. Daí a ênfase 
na preparação de recursos humanos, ou seja, na mão-de-obra qualificada para a 
indústria. 

O conteúdo a ser transmitido se baseia em informações objetivas que 
proporcionem mais tarde a adequada adaptação ao trabalho. É nítida a preocupação com 
a transmissão do saber científico exigido pela moderna tecnologia. 

O método usado para a transmissão dos conhecimentos é taylorista, supondo a 
divisão de tarefas atribuídas a diversos técnicos de ensino, incumbidos do planejamento 
racional do trabalho educacional, sendo o professor o executor em sala de aula. Para 
isso há reuniões de planejamento, onde os objetivos instrucionais e operacionais devem 
ser claramente esmiuçados, estabelecendo-se um ordenamento seqüencial das metas a 
serem cumpridas. Isso, posteriormente,, auxilia nos critérios de ava1iação dos trabalhos 
dos alunos, baseados na verificação de estarem os objetivos propostos sendo ou não 
atingidos. 

Os meios didáticos valorizados são os de avançada tecnologia educacional; com 
utilização de filmes, slides, máquinas de ensinar, ensino a distância, módulos de ensino. 

Como se vê a relação entre professor e aluno não supõe encontro afetivo, nem 
discussões e debates. O professor é um técnico que,, intermediado por recursos técnicos, 
transmite um conhecimento técnico e objetivo. 
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Descobrimos então a influência da filosofia positivista e da psicologia americana 
behaviorista. 

O positivismo foi urna corrente filosófica que surgiu no século XIX e cujo 
principal representante foi Augusto Conte. Para ele, o objeto da ciência é o que está 
sujeito ao método da observação e experimentação, analisando apenas os fatos e suas 
leis. Nesse sentido, o estado positivo é aquele que o homem atinge depois de ter 
superado outras formas menos rigorosas de conhecer a realidade. Para ele, o 
conhecimento científico é a mais adequada abordagem para a explicação da realidade. 

Dessa postura, que chamamos de cientificista, decorre o mito do especialista: 
devido à fragmentação do saber em campos compartimentados, cabe a cada especialista 
a investigação rigorosa de urna parte da realidade. Assim, não só se perde a visão do 
todo como também, em nome dos discursos competente, o especialista é considerado o 
único capaz de compreender a realidade e, mais, de apontar diretrizes de ação. Isso 
supõe uma concepção autoritária, pois o poder pertence a quem possui o saber. 

Relacionado à noção de especialização está o mito da tecnocracia ( cracia = 
poder). Passamos a viver num mundo cuja última palavra é sempre dada aos técnicos e 
aos administradores competentes. 

Como se vê, os ideais de racionalidade, organiz.ação, objetividade, eficiência, 
que permeiam as proposta tayloristas, têm a sua fundamentação teórica no positivismo. 

O behaviorismo, psicologia também de base positivista, fornece os instrumentos 
teóricos para a ap1icação do processo de condicionamento e controle do comportamento. 

Após as colocações feitas acima sobre a tendência tecnicista, é necessário 
fazermos algumas críticas. Vejamos algumas conseqüências da implantação das 
reformas no Brasil. 

Em primeiro lugar, é bom lembrar que nunca houve de fato plena implantação 
da reforma porque os professores continuaram, de certa maneira, ainda imbuídos ou da 
tendência tradicional ou das idéias esco1a-novistas. Tiveram, porém que adotar muitas 
das imposições que surgiam por decorrência de decretos-leis, e os alunos sofreram as 
conseqüências funestas das mutilações ]evadas a efeito sobre o currículo. 

Assim, intensificou-se a burocratização do ensino, afogando os professores em 
papéis onde deviam ser detalhados os objetivos de cada passo do programa. Além disso, 
as funções do professor foram inferiorizadas, tornando-se ele executor de ordens vindas 
do setor de planejamento, a cargo dos técnicos em educação que, por sua vez, não 
pisavam em sala de aula. 

Foi um período em que a educação elementar esteve descuidada, e a pretendida 
reforma do 2° grau, com a implantação do ensino profissionalizante, redundou em 
absoluto fracasso. O que se conseguiu, de fato foi a formação de mão-de-obra barata, 
não-qualificada, pronta para engrossar o exército de reserva - trabalhadores dispostos a 
se empregar por baixos salários. 

A inclusão das disciplinas técnicas no currículo supôs a retirada de algumas 
( corno filosofia) e a diminuição da carga horária de outra (corno geografia e história). 

No que diz respeito à formação de professores, observa-se que o pensamento 
pedagógico tecnicista, alimentado pela racionalidade técnico-científica, moldou a 
Licenciatura para ser um Curso de formação profissional de técnicos cujo saber-fazer 
fundamentava-se nas teorias e métodos organizados para formação de repetidores de 
tarefas manuais/mecânicas. 

A Constituição de 1988 apontou para a necessidade de urna nova lei para a 
educação e, a partir daí, começaram as discussões, estudos e proposições com vistas à 
elaboração de um novo modelo para o ensino técnico profissionalizante, adequando-o às 
demandas da atualidade, mas, e, sobretudo, estruturando-o de modo a garantir uma 
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formação critico-reflexiva e o acesso ao conhecimento e à tecnologia, ou seja, uma 
formação cidadã, transformadora e não alienante e conservadora. 

No campo da formação de professores o que foi posto pelas propostas Oficiais, 
(Res. n.º 4, do CNE, Portaria Ministerial n.0 646/97, decreto-lei n.0 2.208/97, Res.n.º 
2/2002) têm levado a formação dos professores a ficar presa ao projeto antigo do fazer 
universitário, determinado pelo crescimento econômico, com o agravante de uma visão 
de aligeiramento na formação que compromete todas as expectativas que se tem de um 
professor realmente qualificado profissionalmente. Propostas de retirar a formação de 
professores do âmbito das universidades foram amplamente difundidas e só não foram 
imediatamente implementadas, pela forte reação que têm sofrido de educadores e 
instituições comprometidas com a defesa da formação do educador. 

1.2 - A INSTITUCIONALIZAÇÃO DO ENSINO TÉCNICO 

" a escola profissional não deve tomar-se uma incubadora de 
pequenos monstros aridamente instruídos num oficio, sem 
idéias gerais, sem cultura, sem � mas apenas com olhos 
infalíveis e uma mão firme ... É também através da cultura 
profissional que se pode fazer com que do mundo brote o 
homem. desde que essa seja uma cultura educativa e não 
apenas informativa" 

(GRAMSCI, A., ln: Manacorda, 1990). 

O ensino técnico profissional no Brasil tem sua história marcada por uma 
concepção dualista que remonta ao Império, onde aos cegos, surdos e aleijados, num 
primeiro momento, incorporando-se depois os menores carentes, era destinado um 
ensino profissionalíz.ante, com o sentido de ofertar-lhes, como uma benesse do Estado, 
uma possibilidade de inc1usão à força do trabalho (Sanchez, 2002). 

No período colonial, não houve qualquer sistematíz.ação pedagógica ou 
estruturação curricular fixada, sendo os ofícios então existentes, repassados "de pai para 
filho", sempre nas camadas mais pobres da sociedade. Trabalho manual era sinônimo de 
trabalho escravo, tendo, portanto, um caráter segregacionista, que depois assume 
aspectos correcionais. Na primeira república, o trabalho manual aparece como solução 
para diferentes problemas que afligiam a nação. 

Segundo Bosi ( 1992), os argumentos que serviam de base ao discurso oficial, na 
primeira república, com algumas mudanças de estilo e em vocábulos, continuaram 
presentes ao longo de todo o século XX. Desenvolvimento da indústria + ensino técnico 
+ créditos públicos = conquista dos mercados consumidores, são elos de uma cadeia
adotada como programa de governo.

Em 1909, por meio do Decreto nº 7.566, de 23 de setembro, são criadas as 
Escolas de Aprendizes e Artífices, consideradas por inúmeros autores como o marco 
inaugura] do ensino técnico profissional no país, com um objetivo muito mais social do 
que técnico. A criação dessas escolas, que possuíam um caráter terminal e não se 
articulavam com os demais graus de ensino, formaliz.a a dualidade estrutural, que 
perdura até os dias atuais (Ghiraldelli Jr., 1998). 

Por sua vez, o ensino propedêutico mantinha-se reservado àqueles indivíduos 
predeterminados a dirigir os rumos da nação e como possibilidades de continuar seus 
estudos em grau superior. Esse grupo privilegiado, merecedor de uma formação geral, 
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passa a representar a minoria pensante de inte1ectuais que tem acesso à Jiteratura, à arte, 
à sensibi]idade critica e demais manifestações cu1turais. 

Essa concepção duaJista vai preva1ecer até a Revo1ução de 30,, quando as 
exigências da dominação ideológica fazem com que haja um ocultamento refinado da 
po1ítica de c1asse do Estado. 

A educação assume um papel relevante na implementação da "missão 
pedagógica'' do estado e o empenho do Ministro da Educação e Saúde, Gustavo 
Capanema, na disseminação da cultura oficial é tão marcante que ao período em que ele 
esteve à frente do Ministério (1934 e 1945) tem sido dada a denominação de "tempos 
Capanema". As determinações do Estado são consolidadas através da reforma 
educaciona1 implementada por Capanema a partir de 1942, com as Leis Orgânicas de 
Ensino, dentre elas a do Ensino Agrícola (Romanelli, 1998). 

As medidas referentes ao ensino técnico profissiona1, de uma forma gera1,,
encobrem os reais interesses das classes empresariais, que encontram no Estado a 
sustentação dos seus interesses mediante a política educaciona1 vo]tada para a formação 
da força do trabalho, necessária à manutenção do capital. São interesses maiores dos 
setores privados da economia os beneficiados efetivamente com as medidas 1egis1ativas. 

Após a promulgação da Carta Constitucional de 1988, e desde todo o processo 
de discussões que a originou,, educadores organizados nos movimentos sociais, 
objetivando a elaboração de uma política nacional que garantisse, dentre outras coisas, 
uma formação c�dadã, em todos os níveis, sem duaJidades e discriminações, bem como 
a definição de uma política de formação e valorização do magistério, constituíram o 
Fórum de Defesa da Esco1a Púb1ica. No entanto, um outro projeto, que desconheceu o 
acúmulo de discussões, terminou por ser transformado em Lei 9.394/96, a nova Lei de 
Diretrizes e Bases (LDB), que reforça mais uma vez a dicotomia entre o ensino 
propedêutico e o ensino profissional, além de abrir espaços para uma legislação 
comp1ementar que retroagem no tempo e busca inspiração na já mencionada Reforma 
Capanema (Rodrigues, 2005). 

1.3 -A FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA O ENSINO TÉCNICO 

A promu1gação da Lei nº 4.024/61,, primeira Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional, impulsionou através de seu artigo 59, os cursos especiais de 
educação técnica, para possibi]itar a forma1ização da carreira de professores para o 
magistério da educação profissional. 

Em meados da década de 60, o projeto educaciona1 brasileiro, progressivamente, 
começa a contar com a ajuda das agências internacionais de apoio técnico e financeiro 
(MEC/CONT AP), que injetaram,, a1ém de vu1tuosos recursos financeiros, um ideário 
pedagógico visando adaptar a educação profissional técnica e superior ao modelo de 
desenvo]vimento econômico. Nesse sentido, a formação de professores tomou-se um 
requisito indispensável à melhoria da qualidade do ensino técnico e da universalização 
dessa modalidade de educação (Peterossi, 1994 ). 

A chamada modernização da agricultura, da indústria e do comércio convoca as 
escolas e universidades a vincu1arem seus processos formativos aos va1ores da produção 
material e da produção de bens de serviço. Neste nível, o sistema de instituições da 
sociedade civi] responsáve] pe]a formação de profissionais consubstancia seus processos 
educativos à luz da Pedagogia da Capacitação. Definida por Savíani (1996), essa 
pedagogia remete à educação esco]ar a responsabi]idade de so]ucionar o problema do 
déficit, da competência, da habilitação de profissionais para o exercício de determinadas 
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funções nos setores de produção material e inte1ectua1. Tal pedagogia imprimia um 
perfil de formação baseado no domínio das informações técnicas, associadas às 
destrez.as e habilidades operativas. 

Os processos formativos de docentes revestiram-se, desde o seu m1c10, 
competência técnica, presididos pe]a racionalidade ocupacional. Moreira afirma que: 

"a noção de que o desenvolvimento tecnológico está 
associado, e é determinante do desenvolvimento da 
sociedade� é um dos elementos básicos da justificativa da 
universidade tecnicista ( ... ) A mistificação do saber científico 
e técnico associa-se a idéia de que nossas decisões devem ser 
pautadas pela rado científica e tecnológica. "(Moreira, 1994) 

O que está colocado na contemporaneidade é que, assim como o conhecimento 
científico, os conteúdos do saber escolar estiveram sempre vinculados à formação do 
homem, tendo em vista um modelo, um paradigma, uma visão de mundo. No momento 
em que há uma crise geral em nossa sociedade e na ciência moderna, a educação escolar 
tende à Jibertação das amarras de um projeto pedagógico preconcebido por pressupostos 
positivistas e economicistas. 

O projeto educacional proposto pelo governo e os inte]ectuais orgânicos ao seu 
dispor ( aqueles que organizam, planejam e dinamizam) mantêm a educação técnica e a 
Licenciatura envo]tas num processo de domesticação pe1os objetivos do crescimento 
econômico e de mercado. O sistema de modulariz.ação curricular proposto pelo Decreto­
]ei 2.208/97, amplamente disseminado pe1os intelectuais e técnicos do MEC/SETEC e 
da rede paralela, SENAI, está baseado nos princípios de empregabilidade e da 
flexibilização. Estes são fundantes do modelo de competências que, segundo Si]va 
(2001 ), sintetiza "a capacidade produtiva de um indivíduo, possível de ser medida em 
termos de seu desempenho rea1". O discurso pedagógico é, sem sombra de dúvida, 
tecnicista e unidirecional mercado-trabalho. 

Nesta perspectiva, de construir o novo, entendemos que o desafio maior é o de 
garantir condições para construir modelos pedagógicos que se coloquem como 
alternativas ao mode1o oficial. Esse alternativo é bem sintetizado por Moreira ao 
analisar as necessidades de mudança na formação profissional, tanto no nível técnico 
médio, quanto no superior. 

" na medida em que, nas sociedades complexas 
contemporâneas,as mudanças se dão no próprio processo de 
mudança, o profissional nela engajado deve ser capaz de ter 
ciência dos processos que estão em curso,dos interesses 
envolvidos e ser capaz da opção consciente a cada passo do 
seu caminho. Em um sentido geral: mais do que transmitir o 
conhecimento acumulado, a meta é ensinar a pensar 
criticamente e a buscar continuamente novos conhecimento" 
(Moreira, 1994) 

O que se pode concluir é que o ensino técnico e a formação profissional no Brasil 
vêm sentindo há muito tempo à ausência de mecanismos permanentes que viabi1izem a 
formação de quadros docentes e de pesquisadores para a educação tecnológica, 
principalmente por se tratar de uma modalidade de ensino que exige formação 
simultânea em áreas de conhecimentos gerais e técnicos especializados. 

Ademais, a ausência destes mecanismos em prol da formação de quadros docentes 
para a educação tecnológica contribui no sentido de agravar esta situação de 
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desagregação, utilizando quase sempre soluções emergenciais e imediatistas para a 
preparação de professores. 

Com o crescimento das atividades de educação tecnológica, diversificando-se e 
tornando-se maís complexas, bem como exigíndo das instítuições responsáveis pelo 
ensino, formulação de políticas de desenvolvimento, elaboração de programas de 
pesquisa, gestão e condução de processos metodológicos e administrativos, as 
necessidades de formação de quadros altamente qualificados tomam-se, assim, cada vez 
mais, imperiosas e urgentes. 

Mais do que uma proposta de criação de cursos para a educação tecnológica, é 
preciso implantar uma política de qualificação permanente de docentes, com "lugar 
próprio'' e em condições seguras de ser desenvolvida e aperfeiçoada ao longo dos anos. 

O perfil geral de formação de docentes vem se alterando em bases muito 
complexas, tanto para responder às necessidades da tecnologia tradicional, quanto para 
dominar os conhecimentos da tecnologia moderna. 

O que se percebe, ao longo da história, desde a Reforma Francisco Campos 
(1931) e Capanema (1942), até a criação dos Esquemas I e II (1970), é que o caminho 
da formação docente para o ensino técnico está pleno de disposições normativas e 
legais, oriundas de diferentes setores da administração, provocando diversas 
contradições e dificuldades para implantação dos cursos de formação (Peterossi, 1994). 

Permanece, infelizmente, a carência de uma política objetiva e permanente com 
relação à formação de docentes para o ensino técnico. Urge, portanto, eliminar-se a 
condição de emergência desses cursos para torná-los regulares através de um sistema 
formador que ordene modelos alternativos, inovadores e duradouros. 

1.4 - A IDENTIDADE DO PROFISSIONAL DOCENTE 

No âmbito da profissão, embora não de forma unívoca, temos que ter uma luta 
consistente, nesse sentido é possível construir a prática social de uma intenção de 
ruptura, procurando superar a identidade atribuída e fazendo desse atributo a 
possibilidade de ruptura, o que significa exatamente essa possibilidade de produção de 
práticas que estejam sintonizadas com as demandas postas pela realidade. Não há 
práticas prontas e acabadas, mas práticas construídas de acordo com as demandas, 
carências e necessidades que são postas socialmente. 

que: 
Ao analisar a base da identidade do profissional da educação, Brzezinski afirma 

•• foi a partir de 1983 que se consolidou, no Brasil, a
tendência geral de que a docência é o alicerce comum de
formação do educador. A autora admite que na verdade, com
esta tendência pretende-se eliminar a histórica dicotomia entre
bacharelado e licenciatura, já que todo professor é um
pesquisador'' (Brzezinski, 2002).

Refletindo sobre a formação de professores, Young, como pode-se ler em 
Brzezinski (2002), afirma que o domínio da teoria como elemento constitutivo da 
reflexão da prática que por sua vez exerce a função interrogadora da teoria. 

Assim, um dos pressupostos para a construção da identidade tem como suporte 
teórico-metodológico a questão dos saberes que configuraram a docência e o 
desenvolvimento dos processos de reflexão docente sobre a sua prática. 
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Complementando o pensamento anterior, Pimenta (1996) entende que esse 
processo de construção tem um caráter histórico, ou seja, o sujeito localizado no tempo 
e no espaço, por meio de sua ação constrói, cria o conhecimento e o seu fazer 
profissional, dentro das possibilidades de seu determinante espaço históri�strutural. 

Isto significa que, de acordo com as circunstâncias e exigências postas pela 
sociedade em uma determinada época, o fazer profissional tem, historicamente, 
maneiras diferentes de atuação e a imagem do profissional docente sofre modificações, 
submetendo-se a avaliações dos indivíduos da sociedade que ora o enaltecem, 
concedendo-lhe status e prestígio, ora o desvalorizam, corno vem ocorrendo na 
atualidade. 

Nesse sentido, Nóvoa (1995) ressalta que a identidade é um construto histórico 
desde a antiguidade, o que significa que ao longo do tempo veio recebendo influências 
da época e passando por mudanças. Essas mudanças, experiências e ensinamentos 
foram transmitidos pelas gerações adultas de professores para os mais jovens, como 
urna forma de cooperação mútua possibilitando-lhes a inserção no processo de 
aprendizagem didático-pedagógica. Sendo o homem um ser relacional quando em 
contato com os seus semelhantes, ele comunica as transformações por ele imprimidas na 
natureza, entendidas como cultura produzida. 

Esse saber representa urna herança cultural cuja apropriação se dá pela mediação 
da educação. Diante do exposto, é possível concordar com Pimenta ( 1996), quando diz 
que a identidade do profissional da educação não é, pois, algo estático, fixo e não 
suscetível de mudanças. Pelo contrário, é um dado mutável, dinâmico, não é externo de 
ta1 forma que possa ser adquirido e emerge de um contexto histórico corno resposta às 
necessidades postas pelas sociedades, adquirindo estatuto de legalidade. 

Pode-se destacar três passos a serem seguidos para a construção da identidade do 
professor: o primeiro consistiria na mobilização dos saberes da sua experiência 
acumulados como profissional, ou seja, os saberes produzidos pelo docente no seu 
cotidiano, num processo constante de reflexão crítica sobre a sua prática em sala de 
aula, enriquecida pelas contribuições da prática dos colegas de trabalho, por textos 
produzidos de outras autorias e incrementada pela habilidade de pesquisa da prática. 

O segundo refere-se ao conhecimento ou domínio das áreas específicas. O termo 
conhecimento deve ser entendido num sentido mais amplo do que a mera obtenção da 
informação. Conhecimento e sabedoria juntos exigem a capacidade reflexiva que 
produz novas formas de existência, de humanização ( Alves, 2000). 

A tarefa do professor é, pois, a produção de conhecimentos e a criação das 
condições para que esta ocorra. Tudo isto exige uma conscientízação quanto ao poder 
influenciador - direcionador e determinante do conhecimento - em relação à vida 
material e social dos indivíduos da sociedade independentemente do seu grau de 
desenvolvimento. 

O terceiro passo na construção da identidade aponta para os saberes pedagógicos 
inerentes ao profissional docente. Saber ensinar pressupõe experiência, conhecimentos 
específicos e saberes pedagógicos didáticos. É nesse tripé que podemos apoiar a 
formação do profissional docente e atribuir-lhe urna identidade. Na análise da história 
da formação dos professores, esses saberes têm sido trabalhados de forma fragmentada, 
desarticulada, ou seja, conforme a época um saber se sobressai em relação a outro, 
prioriza-se mais determinado saber em detrimento de outro. 

No contexto atual, discutir a questão dos conhecimentos nos quais os docentes 
licenciados são especialistas, também contribuirá para a construção da identidade 
profissional. É relevante conhecer a realidade das instituições escolares e dos seus 
sistemas de ensino por forma direta (pesquisar a escola) ou indireta ( estudos 
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Complementando o pensamento anterior, Pimenta (1996) entende que esse 
processo de construção tem um caráter histórico, ou seja, o sujeito localizado no tempo 
e no espaço, por meio de sua ação constrói, cria o conhecimento e o seu fazer 
profissional, dentro das possibilidades de seu determinante espaço histórie<restrutural. 

Isto significa que, de acordo com as circunstâncias e exigências postas pela 
sociedade em uma determinada época, o fazer profissional tem, historicamente, 
maneiras diferentes de atuação e a imagem do profissional docente sofre modificações, 
submetendo-se a avaliações dos indivíduos da sociedade que ora o enaltecem, 
concedendo-lhe status e prestígio, ora o desvalori:zam, como vem ocorrendo na 
atualidade. 

Nesse sentido, Nóvoa ( 1995) ressalta que a identidade é um construto histórico 
desde a antiguidade, o que significa que ao longo do temJX) veio recebendo influências 
da época e passando por mudanças. Essas mudanças, experiências e ensinamentos 
foram transmitidos pelas gerações adultas de professores para os mais jovens, como 
uma forma de cooperação mútua possibilitando-lhes a inserção no processo de 
aprendiz.agem didático-pedagógica. Sendo o homem um ser relacional quando em 
contato com os seus semelhantes, ele comunica as transformações por ele imprimidas na 
natureza, entendidas como cultura produzida. 

Esse saber representa uma herança cultural cuja apropriação se dá pela mediação 
da educação. Diante do exposto, é possível concordar com Pimenta (1996), quando diz 
que a identidade _do profissional da educação não é, pois, algo estático, fixo e não 
suscetível de mudanças. Pelo contrário, é um dado mutável, dinâmico, não é externo de 
tal forma que possa ser adquirido e emerge de um contexto histórico como resposta às 
necessidades postas pelas sociedades, adquirindo estatuto de legalidade. 

Pode-se destacar três passos a serem seguidos para a construção da identidade do 
professor: o primeiro consistiria na mobilização dos saberes da sua experiência 
acumulados como profissional, ou seja, os saberes produzidos pelo docente no seu 
cotidiano, num processo constante de reflexão crítica sobre a sua prática em sala de 
aula, enriquecida pelas contribuições da prática dos colegas de trabalho, por textos 
produzidos de outras autorias e incrementada pela habilidade de pesquisa da prática. 

O segundo refere-se ao conhecimento ou domínio das áreas específicas. O termo 
conhecimento deve ser entendido num sentido mais amplo do que a mera obtenção da 
informação. Conhecimento e sabedoria juntos exigem a capacidade reflexiva que 
produz novas formas de existência, de humanização ( Alves, 2000). 

A tarefa do professor é, pois, a produção de conhecimentos e a criação das 
condições para que esta ocorra. Tudo isto exige uma conscientização quanto ao poder 
influenciador - direcionador e determinante do conhecimento - em relação à vida 
material e social dos indivíduos da sociedade independentemente do seu grau de 
desenvolvimento. 

O terceiro passo na construção da identidade aponta para os saberes pedagógicos 
inerentes ao profissional docente. Saber ensinar pressupõe experiência, conhecimentos 
específicos e saberes pedagógicos didáticos. É nesse tripé que podemos aJX>iar a 
formação do profissional docente e atribuir-lhe uma identidade. Na análise da história 
da formação dos professores, esses saberes têm sido trabalhados de forma fragmentada, 
desarticulada, ou seja, conforme a época um saber se sobressai em relação a outro, 
prioriza-se mais determinado saber em detrimento de outro. 

No contexto atual, discutir a questão dos conhecimentos nos quais os docentes 
licenciados são especialistas, também contribuirá para a construção da identidade 
profissional. É relevante conhecer a realidade das instituições escolares e dos seus 
sistemas de ensino por forma direta (pesquisar a escola) ou indireta ( estudos 
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empreendidos pelos outros pesquisadores). Essa prática possibilitaria a utilização corno 
instrumento permanente de renovação profissional. Analisar, pesquisar a prática, a 
experiência dos formados, ou seja, sua prática social de ensinar permitirá a 
ressignificação e reelaboração dos saberes pedagógicos a serem utilizados no processo 
de formação inicial dos futuros profissionais docentes. 

Concordando com Libâneo ( 1996) e Pimenta (19996) reafirmamos que construir 
o saber-fazer a partir da própria prática e refletir sobre o seu próprio fazer são a tônica
da especificidade da formação pedagógica contínua na possível articulação entre
pesquisa e política de formação.

O processo de reflexão na ação sobre a ação, a possibilidade de olhar 
retrospectivarnente e refletir sobre a reflexão na ação, no dizer de Schon ( 1992), 
caracteriza o professor reflexivo como intelectual que se coloca em processo contínuo 
de formação (auto-formação). Na possível articulação entre pesquisa, ensino e política 
de formação, as novas tendências investigativas valorizam o professor reflexivo. 

Schon ( 1992) aponta para a importância do papel desempenhado pelo professor 
reflexivo, em que afirma que: 

"enquanto profissional relativamente autônomo, propondo ainda 
a formação crítico-reflexiva que propicie aos professores os 
meios de mn pensar independente e que facilite os processos de 
aquisição de sua auto-formação. Considera ainda três processos 
fundamentais na formação docente: produzir a vida do professor 
(desenvolvimento pessoal), produzir a profissão docente 
(desenvolvimento profissional) e produzir a escola 
( desenvolvimento organizacional)"(Scho� 1992). 

1.5- PROPOSTA METODOLÓGICA PARA UMA IDENTIDADE DOCENTE 
Analisando as categorias profissionais sugeridas por Enguita, considera 

Brzezinski (2002) que: 

" O professor brasileiro é wn semiprofissional, porque seu 
perfil não atende às condições mínimas de mn profissional
liberal: exercício d atividade em tempo inteiro.regulada por 
uma certificação que lhe confere crédito como profissional de 
ensino em virtude de ter realizado uma formação específica 
( ... ) e também pela sua não filiação em associações 
profissionais em defesa de seu estatuto socioprofissional". 
(B:rzezinski, 2002). 

No contexto brasileiro, corno constata Brzezinski (2002), o docente não exerce a 
atividade em tempo integral em uma só instituição, frente à exigência ou necessidade de 
aumentar/complementar a sua renda familiar, o que significa a impossibilidade de 
estabelecer raízes na instituição de origem e não dispor de tempo para investir na sua 
capacitação ou formação pessoal, o que possibilitaria urna reflexão crítica sobre suas 
práticas com o intento de construir e reconstruir continuamente sua identidade 
profissional. 

A construção dessa identidade exige, sem dúvida, a sua formação plena ou 
integral e contínua envolvendo aspectos intencionais, de1iberativos e de resolução de 
problemas. Há de se considerar que, no cotidiano da sala de aula, os professores 
trabalham com rnúltip1as situações e informações, às vezes conflitantes entre si e 
instintivamente elaboram outras formas de conceituar e solucionar essas situações, 
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podendo-se, assim, considerar que o pensamento do professor se dá de forma complexa 
e dentro do contexto imediato ( Giroux, 1997). 

Frente à multiplicidade de situações postas ao professor e à complexidade da 
natureza de seu trabalho, à sua especificidade e riqueza, evidencia-se a importância e a 
necessidade de um profissional extremamente qualificado para o exercício da docência, 
na atualidade. A exigência da licença para o exercício da docência, ou seja, ser 
graduado em um curso específico de formação de professores prevalecerá. 

A atual sociedade globalizada impõe uma série de exigências ao profissional 
docente acompanhadas de uma dimensão qualitativa: requalificação dos professores que 
exercem efetivamente a função numa unidade escolar; formação em cursos regulares de 
forma continua� concreta e pragmática, envolvendo, uma pedagogia consistente, 
procurando o redimensionamento de metodologias e buscando instrumentalizar-se 
frente às novas tecnologias (Engui� 199 1 ). 

1.6 - TRABALHO DOCENTE: SABER E SABER ENSINAR 

Na tarefa de ensinar não há como desconsiderar que., na sua essência, inclui 
também o aprender, sendo ambas elementos básicos e fundamentais do trabalho 
docente: não se ensina o que não se sabe e, sabendo, é também preciso saber ensinar. 

Freire (1996) enfatiza que não há docência sem discência explícita. Ambas se 
explicam e que seus sujeitos

:> 
apesar das diferenças que os conotam

., 
não se reduzem à

condição de objeto um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende 
ensina ao aprender, caracterizando processos de interação humana, base de toda 
atividade educativa. 

Os autores mencionados
.,
confirmam uma dimensão importante do trabalho 

docente, frente à qual caem por terra as críticas que têm sido feitas sobre uma possível 
substituição do trabalho do professor pelas modernas tecno1ogias de transmissão de 
informação, pois a tarefa docente não se limita a fornecer informações, tem uma 
dimensão formativa que só é possível pela interação entre pessoas. O educar é processo 
histórico, no qual seres humanos se formam e constroem sua realidade em interação. Tal 
processo de construção de seres históricos extrapola a transmissão e aquisição de 
informações. 

É inquestionável que ensinar/aprender está na base do trabalho docente. No 
entanto, o ensinar e o aprender e o ensinar-aprender apresentam múltiplos significados 
conforme as concepções de educação, de homem e de sociedade que orientam a prática 
do professor nos diferentes momentos históricos. Assim, o ensinar e o aprender, antes 
generalizados nas práticas sociais amplas, com o surgimento da educação escolar, 
adquirem contornos e conteúdos próprios que passam a caracterizar uma especificidade 
do trabalho do professor. 

O trabalho do professor na organização das sociedades, a partir da modernidade, 
tem por objeto a atividade de educar, formal e intencionalmente. Esse trabalho tem de 
ser entendido no contexto da escola, locus privilegiado em que a educação se realiza. 
Implica o necessário domínio

., 
pe1o professor, dos conhecimentos elaborados por áreas 

específicas - o saber historicamente construído - e o domínio do saber da transmissão 
desses conhecimentos - o saber ensinar, para inventar e ressignificar o saber. Assim, 
saber e saber ensinar podem ser consideradas duas dimensões do processo de educar 
que caracteriza o trabalho do professor ( Giroux, 1997). 
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O domínio dos conhecimentos historicamente acumulados e do conhecimento 
pedagógico - este, elemento diferenciador entre o intelectual professor e o não­
professor - constituem o saber pedagógico. 

Segundo Azzi ( 1999), o trabalho docente como prática social e expressão desse 
saber pedagógico, e este é, ao mesmo tempo, fundamento e produto da atividade 
docente que acontece no contexto escolar, numa instituição social e historicamente 
construída. É uma prática social rica de possibilidades e, ao mesmo tempo, limitada, 
pois, pela sua complexidade exige constantemente respostas (decisões), que podem ser 
repetitivas ou criativas, dependendo da capacidade/habilidade do professor para ler a 
realidade e o contexto da situação. 

O componente da práxis da ação docente está no fato dessa ação ser dirigida por 
objetivos que traduzem em resultado idealizado. Existe sempre uma tendência à 
transformação da realidade no ato de ensinar. Como atividade humana, pressupõe uma 
idealização consciente por parte do sujeito que a realiza: o caráter teórico da idealiz.ação 
exige prática (ação concreta) para que a atividade do professor seja caracterizada como 
práxis - ação que transforma uma realidade. 

Trata-se, assim, de construir o significado e o conteúdo dessas tarefas no contexto 
da qualificação das práticas do trabalho docente por razões de compromisso social e 
ético que exige a responsabiliz.ação pelos resultados, sem o que a qualificação não se 
concretiza. 

A especificidade do trabalho docente é anunciada por Codo & Menezes ( 1999) 
quando afirmam ser necessário considerar que o saber e o saber fazer estão nas mãos do 
professor e se constituem na condição principal de sua atividade de trabalho. Por isso, 
segundo os autores, o planejamento de seu trabalho, as etapas a seguir no processo 
ensino/aprendizagem são por ele decididas. Para o educador, o produto é o outro, os 
meios de trabalho são ele mesmo, o processo de trabalho se inicia e se completa através 
de uma relação social. 

O ensino, até a pouco, era repetição dos saberes de quem sabia para quem não 
sabia. Hoje essa situação se alterou. Além do professor não ser o único que detém as 
informações, considera-se o saber que cada um - aluno ou professor - possui e a 
diversidade e multiplicidade das informações que estão disponíveis pelos meios de 
comunicação, o que faz com que se tenham notícias novas, contato com outras 
realidades a todo o momento e realidades que são mutantes levando à busca constante 
de outras e novas informações. 

Como informação e conhecimento se distinguem fundamentalmente, o papel da 
escola, que antes era basicamente fornecer informação ao aluno, constitui-se agora, sem 
selecionar as informações relevantes para o momento atual da vida desse aluno, porque 
a informação tem de ser importante para ele hoje e significativa para sua vida. A 
importância do contato pessoal no processo pedagógico põe por terra a idéia de que os 
professores são dispensáveis na era da informação e da tecnologia É o professor que 
ajuda o aluno a transferir as informações, a selecioná-las e torná-las significativas. É o 
professor que, pela relação pessoal e o diálogo, imprime o sentido humano e 
comunicativo do processo de aprendizagem. 

É fundamental que o professor reflita sobre sua prática. Como afirma Nóvoa 
(1992), as novas tendências apontam para a necessidade de formação de um professor 
reflexivo, que repensa constantemente sua prática, ressignificando sua formação 
inserida nos três processos de desenvolvimento: o pessoal, o profissional e o 
organizacional. No âmbito pessoal, produzindo a vida do professor, estimulando a 
perspectiva critico-reflexiva, com o pensamento autônomo, para um repensar de sua 
prática e reconstrução de uma identidade pessoal. No profissional, produzindo a 
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docência, com dimensões coletivas, promovendo a preparação de investigadores, de 
professores reflexivos. No âmbito organizacional, produzindo a escola, transformando-a 
em um espaço de trabalho e formação. 

Segundo Nóvoa (1992), é fundamental que os professores criem um saber de sua 
própria prática, integrando a parte teórica com base em uma reflexão sobre a 
experiência pedagógica. 
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CAPÍTUW2 

A FORMAÇÃO DO DOCENTE DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL: DO 
ESQUEMA I AO PROGRAMA ESPECIAL DE FORMAÇÃO PEDAGÓGICA 

2.1 - BREVE ffiSTÓRICO 

As Escolas Técnicas Industriais, em 1961, tiveram regulamentada a formação dos 
seus docentes, através da Lei nº 4024/61 - LDB. Em seu artigo 59, a LDB estabeleceu 
que a formação de docentes para as disciplinas específicas do Ensino Técnico far-se-ia 
através de cursos especiais de Educação Técnica, enquanto que as disciplinas de 
Educação Geral teriam seus docentes formados em Faculdades de Filosofia, Ciências e 
Letras. 

Essa duplicidade de formação, em cursos de nível superior ou em cursos 
especiais, foi superada pela Lei nº 5.540/68, ao estabelecer que a formação de 
professores para o ensino de 2° grau de disciplinas gerais ou técnicas deveria ocorrer em 
cursos de nível superior. 

Entretanto, o Decreto-lei nº 464/69 permitiu que essa exigência legal de formação 
fosse substituída, na prática, pelos exames de suficiência, enquanto houvesse a falta de 
professores habilitados dentro das novas normas. 

Apesar do que foi prescrito nesse Decreto-lei, as Diretorias do Ensino 
Comercial, Agrícola e Industrial passaram a ter iniciativas diferenciadas para atender às 
novas exigências quanto à formação de professores. 

A Diretoria do Ensino Comercial propôs, ainda em 1968, uma licenciatura de 
curta duração que seria oferecida pelas Instituições de Ensino Superior, em convênio 
com o Centro de Habilitação e Treinamento de Professores ou, como alternativa, que 
profissionais de nível superior, mediante complementação pedagógica, pudessem obter 
o registro de professores de Ensino T écnic-0 Comercial.

Já a Diretoria do Ensino Agrícola, em 1969, propôs que a Escola de Didática do 
Ensino Agrícola, em Brasília, fosse autorizada a ministrar, em convênio com 
Instituições de Ensino Superior, cursos de curta duração e que os profissionais de nível 
superior fossem automaticamente habilitados a lecionar no ensino técnico agrícola. 

A Diretoria do Ensino Industrial, em 1969, por sua vez, apresentou um plano de 
formação de docentes mais elaborado. O plano previa a formação de professores através 
de dois esquemas: 
a) Esquema I - para profissionais de nível superior, oferecendo formação pedagógica
com duração de 720 horas/aula;
b) Esquema II - para os técnicos de nível médio, oferecendo, além da formação
específica, a formação pedagógica em curso com carga horária total de 1600 horas/aula.

Em 1971, as Diretorias do Ensino Industrial, Comercial e Agrícola do MEC 
foram reunidas em um único departamento, o Departamento de Ensino Médio - DEM. 
Essa unificação foi um marco importante na história do Ensino Técnico, pois 
representou o início da valorização desse ensino, através da unificação de seus três 
ramos, colocando-o na mesma escala de valores do ensino propedêutico. 

No que diz respeito à formação docente, a criação do DEM representou um 
avanço, na medida em que as propostas anteriores das Diretorias do Ensino Agrícola, 
Comercial e Industrial foram reelaboradas na perspectiva de formar o docente do Ensino 
Técnico, numa política de educação, agora mais consistente. 
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Editou-se, para isso, a Portaria 432/71, que criou os cursos de formação de professores 
nos moldes apresentados pelo Departamento de Ensino Industrial, objeto da portaria nº

339/70. 
Como inovação, o recém criado Centro Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal 

- CENAFOR, passou a ter a função de órgão coordenador dos cursos de Esquema I e II,
que seriam ministrados pelos também recém-criados Centros de Educação Técnica do
Amazonas, do Nordeste, da Bahia, de Brasília, do Rio Grande do Sul, da Guanabara e
pela Universidade do Trabalho de Minas Gerais - UTRAMIG.

Com a obrigatoriedade da profissionalização, estabelecida pela Lei n. º 5692/71, 
essa política de formação de docentes, recentemente esboçada, defrontou-se com uma 
demanda efetiva, agora de todo o 2° grau, por professores habilitados para lecionarem as 
disciplinas profissionalizantes. Isso provocou uma distorção nessa política, uma vez que 
a demanda superaquecida de docentes habilitados não pôde ser atendida a curto e médio 
prazo. 

Dessa forma, a certificação tomou o lugar da qualidade da formação: os cursos 
de Esquemas I e II foram oferecidos em instituições sem tradição na área técnica e até 
mesmo na educacional, o que comprometeu, muitas vezes, de forma irremediável, a 
elaboração de propostas sistemáticas e consistentes de cursos de formação. 

A preocupação de atender a requisitos legais de certificação docente fez com que 
muitos desses cursos assumissem caráter emergencial, com regimes letivos especiais e 
apresentação superficial de conteúdos necessários ao bom desempenho da atividade 
docente. Por outro lado, essa preocupação com a demanda esbarrou nos requisitos legais 
colocados pela Lei n.0 5540/68 para abertura e reconhecimento de cursos de nível 
superior. A falta de uma tradição de formação de docentes para o ensino técnico 
contribuiu para que as universidades não se sensibilizassem com o problema. 

Criado o impasse entre a demanda de professores certificados de um lado, e a 
inexistência de instituições formadoras desse profissional de outro, surgiu, em 1977, por 
meio da Resolução nº 03/77, a iniciativa de criar uma licenciatura específica para 
formar docentes para o ensino técnico em quatro setores: Agrícola, Comercial, 
Industrial e de Nutrição e Dietética. 

Essa licenciatura, no entanto, não se efetivou, urna vez que a própria Portaria 
396/77 que a regulamentou, estabeleceu o princípio do aproveitamento de estudos, o 
que levou a reforçar, na prática, a continuidade dos Esquemas I e II, ao mesmo tempo 
em que incentivou a complementação da área pedagógica, concomitantemente aos 
cursos de graduação, ao estabelecer que os alunos que já houvessem cumprido 2/3 da 
carga horária de sua graduação poderiam cursar as disciplinas pedagógicas. 

A licenciatura passou a existir somente nas normas legais, urna vez que não 
chegou a ser implantada. Por outro lado, a própria indefinição da profissionalização 
compulsória do 2° grau, contribuiu para o desinteresse real em resolver a questão da 
formação do docente das disciplinas específicas. 

Essa indefinição levou o Conselho Federal de Educação a tentar normatizar urna 
vez mais a questão, com a Portaria n.º 299/82, em que ficou estabelecido que tanto a 
licenciatura proposta pela Resolução n.º 03/77, quanto os cursos de Esquemas I e II 
(Portaria 432/71) são alternativas válidas para a formação dos docentes. Ao mesmo 
tempo, regulamentou esses cursos ao exigir das instituições de nível superior, 
interessadas em ministrá-los, os mesmos procedimentos previstos na criação de outros 
cursos de Ensino Superior. 

A Lei n.º 7044/82, veio reajustar o ensino de 2° grau às pressões da sociedade, 
ao retirar o caráter de obrigatoriedade da profissionalização, ao mesmo tempo em que 
recolocou a questão da necessidade de formação de docentes para os cursos técnicos. 
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Em 1986, com a extinção do CENAFOR, os CEFETs do Paraná, Minas Gerais e Rio de 
Janeiro assumiram a responsabilidade de oferecer os cursos de formação de Professores. 

O CEFET- PR, particularmente
:> 

desde 1984 ofertou esses cursos, em convênio 
com instituições de ensino federais, estaduais e particulares, tendo até 1997 
reconhecidas pelo MEC (Ministério da Educação), 32 turmas em vários pontos do país, 
habilitando 1.563 professores. 

Em meados de 1997, a Resolução n.0 02/97 do CNE (Conse]ho Nacional de
Educação) extinguiu os cursos de formação de professores, nos moldes da Portaria 
432/71 e criou o Programa Especial de Formação Pedagógica, destinado a profissionais 
portadores de curso superior que atuam na área do magistério. 

O objetivo da Resolução n. 0· 02/79 é habilitar pedagogicamente os profissionais
de nível superior que já atuam no magistério, mas que não possuem curso de 
Licenciatura Um engenheiro, por exemplo, que ministra aulas de matemática, pode ao 
final desse Programa, receber um Certificado, equivalente à Licenciatura Plena em 
matemática 

Neste momento, o CEFET/RP, após ser designado como agência formadora de 
professores para as áreas científicas e tecnológicas, opta pela formação pedagógica de 
professores para as disciplinas do ensino básico e médio. 

O Sistema CEFET-RP já oferece, desde 1996, turmas desse Programa recebendo 
alunos não somente do Estado de Minas Gerais, como também de outros Estados da 
Federação. 

Além da necessidade de ajustar o currículo, a organiz.ação didática do curso e os 
métodos às condições dos alunos, que em sua maioria já atuam no magistério, depara-se 
a Coordenadoria de Cursos de Formação de Professores do CEFET/RP com a 
necessidade de ajustar seus processos de gestão do Programa Especial de Formação 
Pedagógica aos processos de administração, levando em consideração a metodologia 
adotada e a atualidade dos temas discutidos, o que gera uma necessidade constante de 
encontros entre alunos, entre alunos e professores, que vão além de proposta de 
exercícios e trabalhos individuais em que a consulta a materiais impressos e a Internet 
são constantes. 

As reformas de ensino, como as instituídas em 1971 pela Lei Federal 5692/71 e 
a de 1996, pela Lei Federal 9394/96, não só redefinem e ampliam a finalidade da 
Educação, redimensionando a função social da escola, como também revisam e 
apresentam a posição oficial sobre a preparação das crianças, jovens e adultos. Essas 
posições ou proposições determinam ações que privilegiam ou não aspectos da 
inteligência, da afetividade, da corporeidade e das habilidades sociais, tendo em vista 
certa forma de participação no mundo do trabalho, como também um tipo desejável de 
cidadania - se assim podemos dizer quando nos referimos às "consciências" que 
desejamos desenvolver nos alunos a respeito de sua participação na sociedade. 

São atingidos por essas decisões, os programas, no que se refere aos objetivos e 
conteúdos, nem só as práticas sugeridas e a metodologia do ensino. Os novos 
paradigmas envolvem novos conhecimentos, valores, procedimentos, novas 
competências e habilidades em relação ao aluno e ao cidadão, sendo exigidas novas 
competências e habilidades de ensinar por parte do professor, nas mesmas dimensões de 
complexidade. 

O problema da formação de professores não se resume à organização de um 
currículo ótimo; assenta-se na consciência a ser clarificada sobre o perfil desejado e seu 
significado histórico e social; se realiza não apenas através da ação direta do professor 
dentro da sala de aula, desenvolvendo conteúdos e habilidades. A estrutura e o modelo 
de gerenciamento da equipe de professores promoverão ou não o espírito de busca, a 



identidade dos elementos da equipe com as propostas pedagógicas
., 
a unidade de visão, 

mesmo quando mantidas as especificidades das disciplinas ou temas. 
Além dos aspectos institucionais tais como: valores., 

conceitos
., 

idéias
., 

teorias e 
princípios, os aspectos organiz.acionais tais como: estrutura, modelo de gestão, 
administração de serviços e respostas dadas às demandas da sociedade imprimem ao 
curso modelos a serem considerados pelos alunos-docentes, representando também 
conteúdos de um currículo não escrito, mas expresso nas práticas e valores do cotidiano 
do curso. 

Segundo Rios ( 1997)
., 

"é no cotidiano de nossas práticas que estamos
construindo a educação, que estamos fazendo a história da educação brasileira,

,
, 

reiterando que todos os sujeitos de uma determinada época, em uma determinada 
sociedade, agem a partir de desejos e necessidades, dentro das condições concretas que 
encontram e ajudam a construir de acordo com suas ações individuais e coletivas. 

A prática da educação e do ensino deveriam promover a mudança do educador e 
do educando (Freire citado por Schimitz, 1999)

., 
afirma que todos aprendem de todos e 

com todos e que a educação é um processo de aprendiz.agem que implica mudanças nos 
modos de perceber, pensar

., 
julgar, decidir, ser e agir. Para ele, a má qualidade da 

educação decorre, entre outras coisas, da deficiente preparação dos educadores. 
Schimitz (1999) considera que a criação de uma nova consciência - a do 
profissionalismo necessário à atividade docente e do seu papel social, depende da 
qualidade dos cursos de formação e da educação permanente deste/desta professor/a. 

Para Mello ( 1994 ), as necessidades educacionais do Brasil estão situadas no 
contexto dos projetos de desenvolvimento dos países da ]atino-americanos

., 
precisando 

adequar-se a situações conjunturais caracteriz.adas por: 
• políticas de ajuste econômico de curto prazo, que dificultam consensos em tomo de
objetivos de longo alcance, como são os da educação;
• instabilidade e :fragilidade da tradição democrática., em função de Jongos períodos de
governos autoritários, que prejudicam a articulação entre as instituições políticas e os
atores sociais;
• crescimento desigual, que faz conviver setores avançados tecnologicamente, com
outros de mão-de-obra intensiva e ainda necessários à integração de grandes
contingentes populacionais marginaliz.ados da produção e do consumo;
• grandes desigualdades na distribuição de renda e ineficiênc� desigualdade na oferta
de serviços educacionais.

Para a autora, a educação é convocada, talvez prioritariamente, para expressar 
uma nova relação entre desenvolvimento e democracia, como um dos fatores que 
podem contribuir para associar o crescimento econômico à melhoria da qualidade de 
vida e a consolidação dos valores democráticos. Escrito antes da Lei n.º 9394/96, a 
autora se antecipa e discute a finalidade maior que os novos documentos propõem. 

Como argumento declara que, em países em desenvolvimento como o Brasil, 
habilidades cognitivas e competências sociais de grau superior, tais como: flexibilidade, 
autonomia, capacidade de adaptação a situações novas

., 
não constituiriam prioridades, 

uma vez que demandas mais básicas, como o domínio da leitura e da escrita, estão longe 
de serem plenamente atendidas. E, acrescenta que a exposição e a convivência com a 
racionalidade, associada as novas tecnologias de informação e comunicação, tende a 
generalizar-se em todos os países do continente latino-americano

., 
perpassando as 

diferentes regiões e classes sociais. Afirma que, essas sociedades, nas quais os séculos 
se sobrepõem em lugar de sucederem-se, estão diante do desafio de satisfazer 
necessidades de aprendiz.agem cujo atendimento há muito se universalizou em outros 
países. Mas terão de executar essa tarefa, levando já em conta os requisitos educacionais 



deste complexo e cambiante final de um sécuJo e início de outro. 

A universalização do ensino elementar, a garantia de domínio 
dos códigos básicos da leitura e escrita e a superação do 
fracasso escolar terão que ser por nós enfrentados de fonna 
tal que o próprio conteúdo do ensino receba tratamento 
adequado ao mais pleno desenvolvimento cognitivo. Não se 
trata mais de alfabetizar para um mwtdo no qual a leitura era 
privilégio de poucos ilustrados, mas sim para contextos 
culturais nos quais a decodificação da informação escrita é 
importante para o Jazer, o consumo e o trabalho. Este é um 
moodo letrado, no qual o domínio da língua é também pré­
requisito para a aquisição da capacidade de lidar com códigos 
e, portanto, ter acesso a outras linguagens simbólicas e não­
verbais, como as da infonnática e a das artes. (MeUo, 1994) 

Para a autora, na maioria dos países da América Latina, entre eles o Brasil, o 
modelo educativo que serviu a uma etapa de desenvolvimento, foi o de uma elite 
altamente educada e informada e uma grande massa escolarizada apenas para dar conta 
das tarefas elementares de uma industrialização tardia e dependente. 

Hoje, esse modelo educativo foi abalado pelo esgotamento do modelo econômico 
baseado na abundância de matéria-prima e de mão-de-obra desqualificada e barata, ao 
qual se associava. Nesse sentido, pode-se mesmo afirmar que, dado o padrão desigual 
de desenvolvimento, tanto no continente como um todo, como no interior de cada país, 
a preparação do conjunto da sociedade para incorporar os avanços tecnológicos, de 
modo a utilizá-los para melhorar a qualidade de vida, é condição para evitar a ação de 
novos elementos de seletividade e desigualdade social. (Me11o, 1994) 

Diante dessas questões, se impôs uma reforma educacional que sinalizasse com o 
futuro e traçasse diretrizes inovadoras na abordagem das carências e demandas a nível 
de educação básica e do ensino médio: 

É necessário ressignificar o ensino de crianças e jovens para 
avançar na reforma das políticas da educação bás:ica, a fim de 
sintonizá-las com as formas contemporâneas de conviver, 
relacionar-se com a natureza, construir e reconstruir as 
instituições sociais, produzir e distribuir bens. serviços, 
informações e conhecimentos. (MEC. 2000). 

2.2 - O REFERENCIAL PELAS NOVAS PROPOSTAS DO MEC 

A Proposta de Diretrizes para a Formação Inicial de Professores da Educação 
Básica, em Cursos de Nível Superior, elaborada pelo MEC (2000) e posta em discussão 
entre as agências formadoras, afirma que, no contexto atual, a escoJa que se delineia 
como ideal é aquela voltada para a construção de uma cidadania consciente e ativa, que 
ofereça aos alunos bases cuJturaís que Jhes permitam identificar e posicionar-se frente às 
transformações em curso e incorporar-se à vida produtiva. E acrescenta: 

Algumas novas tarefas passam a se colocar à escola, não 
porque seja a única instância responsável pela educação, mas 
por ser a instituição que desenvolve uma prática educativa 
planejada e sistemática durante um periodo contínuo e 
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extenso de tempo de vida das pessoas. E, também, porque é 
reconhecida pela sociedade como instituição de 
aprendiz.agem. (BRASIL, 2000) 

A Proposta lista, em seguida, as competências e habilidade necessárias para a 
inserção do aluno no mundo da modernidade, da globalização e da informação, 
destacando em particular, que, no Ensino Médio, isso implica uma transformação 
radical na visão hoje predominante de preparação para transpor a barreira de ingresso no 
nível superior ou de preparação, visando apenas o mercado de trabalho. Completa 
dizendo que: 

com esta visão, já é possível pensar estratégias e mecanismos 
de implementação de políticas, com prioridade aquelas 
endereçadas à provisão dos requisitos para que a refonna se 
implemente com plenitude: materiais de apoio didático 
pedagógico, apoio à melhoria da gestão de sistemas e escola. 
Mas, o mais importante é que já é possível partir com 
segurança para uma nova fase, que é da revisão e da 
implementação da fonnação inicial e continuada de 
professores. (BRASIL, 2000) 

Para nós, inicialmente interessados numa metodologia de ensino que agiliz.asse a 
formação pedagógica, vencendo distâncias e alcançando quantidades de habilitados, 
chamou-nos a atenção o capítulo sobre as demandas da reforma da educação básica para 
a formação de professores: 

Melhorar a formação docente implica instaurar e fortalecer 
processos de mudança no interior das instituições 
fonnadoras, respondendo aos entraves e aos desafios 
apontados. Para isso, não bastam mudanças superficiais. Faz­
se necessária uma revisão profunda dos diferentes aspectos 
que interferem na fonnação inicial de professores, tais como: 
a organização institucional, a definição e estruturação dos 
conteúdos para que respondam às necessidades da atuação do 
professor, os processos formativos que envolvem 
aprendiz.agem e desenvolvimento das competências do 
professor, a vinculação entre as escolas de fonnação inicial e 
os sistemas de ensino (BRASIL, 2000). 

A Proposta coloca em discussão o processo de formação e aprendizagem dos 
professores, destacando que a formação inicial como preparação profissional tem papel 
crucial para possibilitar aos professores a apropriação de determinados conhecimentos e 
experimentar, em seu próprio processo de aprendiz.agem, o desenvolvimento das 
competências necessárias para atuar nesse novo cenário. Reafirma que a formação de 
um profissional de educação tem que estimulá-lo a aprender o tempo todo, a pesquisar, 
a investir na própria formação e a usar sua inteligência, criatividade, sensibilidade e 
capacidade de interagir com outras pessoas. (BRASIL, 2000) 

Essa questão se impõe agora que a Coordenadoria do Programa Especial de 
Formação de Professores se propõe a desenvolver cursos de licenciatura e de 
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valores e posturas e deles se apropriarem, tendo em vista as especificidades da educação 
e do ensino. 

Esses temas pennitirão ao educador construir os conhecimentos e habilidades 
necessários à sua formação, possibilitando o desenvolvimento articulado da teoria com a 
prática, ultrapassando os modelos tradicionais de fonnação, em que as disciplinas 
fragmentam o conhecimento em compartimentos estanques. 

Entende-se que o educador só compreenderá e transfonnará a realidade do 
contexto em que está inserido, se todos os temas propostos forem trabalhados com a 
participação dele em pesquisas, seminários e estágios. Esses últimos deverão ocorrer 
concomitante aos princípios teóricos que forem sendo desenvolvidos (BRASIL. 1997). 

O Núcleo Contextual é constituído pelos seguintes temas: Gestão; A Instituição 
como Organização e Profissão Professor, cujos objetivos são: propiciar a compreensão 
de todos os mecanismos que envolvem a organização e estruturação de uma instituição 
de ensino nos seus diferentes níveis; desenvolver o processo gerencial das relações 
humanas e profissionais que se desenvolvem nas instituições, bem como avaliar o pape) 
da instituição de ensino como agência de transformação da realidade na qual está 
inserida. 

O Núcleo Estrutural, por sua vez, desenvolverá os temas: Paradigmas da 
Educação; Dimensões da Ciência e da Tecnologia no Ambiente Educacional e 
Concepções l'sicopedagógicas do Processo Ensino Aprendizagem, atendendo dessa 
maneira o que preconiza a mencionada Resolução, cuja principal finalidade é 
oportunizar ao professor a aquisição de competências e o desenvolvimento de 
habilidades necessárias ao exercício das atividades inerentes à sala de aula, à 
compreensão do seu papel de agente de transformação e à sua prática pedagógica e 
responsabilidade no desenvolvimento de pesquisas educacionais. 

O Núcleo Integrador será desenvolvido por meio do planejamento 
multidisciplinar objetivando uma visão global da realidade na qual está inserida a 
prática do educador, tendo a interdisciplinaridade como elo articulador das diferentes 
áreas do conhecimento. Cada tema proposto deverá ficar sob responsabilidade de um 
professor que terá como incumbência organizar, planejar e desenvolver, de forma 
harmoniosa, os conteúdos estabelecidos, podendo valer-se de palestras, seminários, 
workshops, grupo de estudos, entre outros, possibilitando ao educador ampla visão da 
interação teoria e prática sob diferentes enfoques. 

Permeando estes núcleos, o tema Metodologia da Pesquisa em Educação, 
possibilita a familiaridade com os procedimentos de investigação sobre os objetos de 
ensino e com o processo histórico de produção de conhecimento, auxiliando o professor 
a fazer uso da contribuição dada pela pesquisa. 

Nessa abordagem, o conhecimento adquire um novo significado, ou seja, deixa 
de ter a função infonnativa para ser uma experiência de fonnação e reconstrução, 
auxiliando efetivamente o educador na apreensão e transformação da própria prática. 
Nesse contexto, o processo de avaliação deverá ser planejado de fonna que o educador 
possa ser avaliado sob diferentes perspectivas, ou seja, como elemento responsável pela 
gestão escolar, como facilitador do processo ensino-aprendizagem e como pesquisador 
de sua própria prática pedagógica, além de sua atuação em sala de aula. 

De acordo com a Proposta de Diretrizes para a Fonnação Inicial de Professores, 
de Educação Básica, em Cursos de Nível Superior, são enonnes os desafios trazidos 
pelas mudanças propostas para a Educação Básica. Para o .MEC (2000), no mundo 
contemporâneo, o papel do professor está sendo questionado e redefinido de diversas 
maneiras. Para isso concorrem as novas concepções sobre educação, as revisões e 
atualizações nas teorias de desenvolvimento e aprendizagem, o impacto da tecnologia 
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4. Estrutura;
5. Processos de Gestão de pessoas;
6. Gestão de serviços de apoio, recurso fisicos e financeiros.

Como já foi argumentado, preocupações com as demandas e condições 
pedagógicas necessárias para o alcance das finalidades do Curso desenvolvido pelo 
Programa Especial de Formação Pedagógica se somam a outras que se referem a 
estruturação e ao gerenciamento do mesmo tendo em vista a complexidade do 
Currículo, as condições especiais de realização dentro da Instituição e as características 
próprias da equipe de professores 

Para LOck (2000), "solucionar problemas e tomar decisões são a alma da gestão 
escolar", destacando que alguns teóricos argumentam que a gestão consiste de duas 
funções básicas: (1) funções seqüenciais de planejamento, pessoal, organização e 
controle e (2) funções contínuas de solução de problemas e tomadas de decisões. 

A autora aponta que, em contraste c-0m a administração científica e os modelos 
clássicos e burocráticos da administração educacional, o modelo de gestão participativa 
aborda os problemas mais comuns na atividade profissional do magistério, entre os 
quais destaca: 
a) status de subordinado dentro da organização escolar,
b) isolamento nas salas de aula, com raras oportunidades de relacionamento com os
colegas;
c) conflitos entre os professores e a direção, inibindo a cooperação na melhoria da 
escola;
d) deficiências no apoio à capacitação profissional;
e) ausência de referências profissionais adequadas que encoragem a qualidade de
ensino e a confiança da opinião pública ;
f) baixos salários e reconhecimento social.

Tais problemas podem fazer parte do dia-a-dia de nossos alunos-mestres, 
constituindo em seu conjunto as causas da desmotivação, do descompromisso, do 
desinteresse e do baixo envolvimento dos mesmos com as práticas recomendadas pelos 
projetos e planos pedagógicos. Tais problemas podem se constituir, também num perigo 
constante na dinâmica de funcionamento do próprio curso quando alguns destes 
aspectos ( e o seu funcionamento em conjunto), não receberem a devida atenção do 
gestor. 

Lück (2000) defende que a solução de problemas educacionais pressupõe a 
existência de dados, observações, soluções potenciais ou hipóteses e um método para a 
classificação de dados e informações. Mas acrescenta que as pesquisas mais recentes 
sugerem que não basta seguir uma seqüência lógica ou um método e que o estilo de 
liderança pode ter um efeito importante na qualidade de soluções dos problemas e do 
processo decisório, destacando que a participação das pessoas envolvidas nas questões 
em discussão e no processo de solucionar problemas é condição indispensável para que 
o processo decisório seja eficaz, bem como sua implementação. Assim, identifica o
enfoque dual no processo de solução de problemas, com duas facetas interativas, que
atuam no processo com o mesmo peso:
a) especificação e análise do problema e ;
b) dinâmica de grupo e relações humanas que vêm à tona durante o processo de solução

de problemas.
Chiavenato citado por Lück (2000}, descreve que, embora a busca de solução de 

problemas seja relacionada à tarefa, e pessoas sejam envolvidas, de modo geral o que se 
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grupos e indivíduos em eventos científicos e pedagógicos representando o programa, 
etc.; 

• na mesma linha de necessidade, a participação de docentes em atividades científicas
e pedagógicas fora da instituição precisa ser estimulada tendo em vista a troca de
informações, a atualização e o ajustamento das percepções sobre questões de caráter
mais amplo que o local e o regional;
• tendo se iniciado como resposta imediata a uma demanda trazida pelo MEC, o
Curso não contemplou conteúdo e práticas relativas aos alunos com necessidades
especiais, seja como aluno do Ensino Fundamental e Médio, seja como professor-aluno
do Programa. As adaptações aligeiradas a necessidades especiais de professores-alunos
se limitou ao acesso a sala de aula ficando ainda sem discussão e enfrentamento
necessidade de caráter pedagógico.
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CAPÍTULOJ 

A V ALIANDO O PROGRAMA ESPECIAL DE FORMAÇÃO 
PEDAGÓGICA: DO DOCENTE TECNICISTA AO REFLEXIVO 

3.1 - ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO PROGRAMA ESPECIAL DE 
FORMAÇÃO PEDAGÓGICA 

O ensino tecnológico brasileiro, no período compreendido entre 1971 e 1996, 
necessitando de profissionais com formação técnica especializada para compor o seu 
quadro docente, e, amparado pela legislação vigente na época 

1
, contratava profissionais 

portadores de conhecimentos específicos, mas desprovidos de formação pedagógica. 
Por razões que não cabe aqui explicar, estes profissionais leigos se arvoravam em 
desenvolver a prática docente julgando que poderiam atuar eficientemente, bastando 
para isso repetir a trajetória percorrida por seus professores. 

Ora, o trabalho realizado por ensaio e erro inevitavelmente apresenta algum 
prejuízo e, em se tratando de sujeitos humanos, perdas são inconcebíveis. 

Ciente da necessidade de qualificar o ensino-aprendizagem através da habilitação 
do professor, o -MEC determinou a obrigatoriedade da formação pedagógica como 
complemento da formação técnica para atuação mais eficaz dos docentes do ensino 
tecnológico. 

Tendo por base a conjugação dos dispositivos legais da LDB nº 5692/71, Art.80, 
da Portaria Ministerial Nº 431/71-MEC e do Art. 2° da Resolução nº 12/78 - CFE, 
constituíram-se os cursos chamados Esquema I e II para oferecer a preparação 
específica para a docência na área técnica. Estes cursos bem ou mal, perduraram até a 
aprovação da LDB nº 9394/96 quando, então, foram extintos, conforme o Art.9° da 
Resolução nº 02/97 - CNE. 

Porém a Nova LDB continua contemplando (nem poderia ser diferente) a 
educação profissionalizante em todos os níveis. Por conseguinte, persistiu a necessidade 
de professores habilitados e qualificados tanto em conteúdos no seu campo de saber, 
quanto em formação pedagógica. 

A LDB nº 9394/96 reza em seu Art. 62 que a formação de docentes para atuar na 
Educação Básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação 
plena ... e o Art. 63 - inciso II diz: 

"Os institutos superiores de educação manterão programas de 
formação pedagógica para portadores de diplomas de 
educação superior que queiram dedicar-se à educação 
tecnológica; implementarão programas especiais de formação 
pedagógica para docentes das disciplinas do currículo da 
educação profissional" (BRASIL, 1996). 

A Portaria Ministerial n.º 646/1997 - MEC, que regulamenta a implantação da 
Educação Profissional determina no seu Art. 8: "As instituições federais de educação 
tecnológica; implementarão programas especiais de formação pedagógica para docentes 
das disciplinas do currículo de educação profissional." 

1 
LDB nº 5692/71, Art. 79 
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Então, de imediato, a Resolução n.º 02/1997 - CNE, aparece para dispor sobre a 
formação de docentes para suprir a falta de professores habilitados, em determinadas 
disciplinas e localidades, em caráter especial. 

3.2 - O PROGRAMA ESPECIAL DE FORMAÇÃO PEDAGÓGICA NO CEFET­
RIO POMBA 

O CEFET-RP está localizado na Zona da mata de Minas Gerais, no Município de 
Rio Pomba, à margem do Rio Tejuco , à 5 km de distância da sede do município.Possui 
em sua estrutura institucional cursos de nível superior(tecnológico) e nível técnico. 

O CEFET-RP, dotado de boa experiência no desenvolvimento de cursos de 
formação de professores para o ensino profissionalizante2 , esmerado em produzir em
prol da satisfação da comunidade e amparado pela Nova Legislação pertinente, abraçou 
a causa, montando a proposta de acordo com os novos parâmetros e, em 1998, 
aproximadamente um ano depois da publicação da Res. 02/97 - CNE, já ofertava a 
abertura da primeira turma do Programa Especial de Formação Pedagógica. 

Em convênio com o CEFET-PR, este responsável pela expedição do diploma, 
uma vez que o CEFET-RP não possui cursos superiores de licenciatura não 
possibilitando-o assim, de oferecer habilitação em disciplinas científicas, somente em 
áreas técnicas. 

O termo habilitado surte um efeito decisório na contratação ou recontratação do 
professor leigo; o interessado em permanecer na docência é impelido a regularizar sua 
situação funcional. Pressionados pelas instituições educacionais, sob pena de exclusão 
do quadro de pessoal, os profissionais que precisam e/ou desejam continuar ou iniciar a 
carreira de magistério buscam com veemência o programa especial para conseguir a 
habilitação requerida. 

Concomitante às exigências legais, alguns fatores contribuem para profissionais 
da área técnica se inclinarem para o magistério. Esses fatores de motivação podem ser 
assim elencados: 

• Empregabilidade
• Complementaridade de renda
• Opção vocacional
• Estabilidade
• Remuneração garantida

Pretendendo cumprir a determinação legal quanto a manter permanente
acompanhamento e avaliação do programa e, ainda priorizando o aspecto qualitativo, o 
CEFET-RP está sendo comedido na abertura de turmas para que o quantitativo não 
extrapole as suas condições de infra-estrutura. Entretanto, a demanda pelo Programa na 
unidade de Ensino de Rio Pomba atinge a média de cinco a quatro candidatos por vaga. 

Em princípio o alvo do pretendente se restringe à habilitação legal - o certificado 
de licenciatura plena - mas no decorrer da freqüência admitem que o Programa lhes 
propiciou a apropriação sistematizada dos conhecimentos requisitados para a prática 
pedagógica, e conseqüentemente, qualificação profissional. 

O Programa Especial de Formação Pedagógica foi ministrado pela primeira vez, 
no CEFET-RP, em 1996, ainda denominado de Esquema I, cuja finalidade era dar 
complementação pedagógica ao docente que atuava no ensino técnico, uma vez que sua 
graduação não lhe dava direito à licenciatura. O Esquema I era constituído de uma 

2 
O CEFET-RP formou 300 alunos desde 1996. 
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3.3.2 - Núcleo Estrutural 

No CEFET-RP está sendo operacionalizado mediante os seguintes temas: 
a) Metodologia da Pesquisa Educacional: visando oportunizar o entendimento e a
apropriação da natureza da pesquisa científica, bem como desenvolvimento de
habilidades para que o aluno-docente tome-se um permanente investigador de sua
própria prática pedagógica, selecionou-se os conteúdos:

• pesquisa: princípio científico - princípio educativo;
• métodos qualitativos e método quantitativo em educação;
• o professor pesquisador/ reflexivo;
• a investigação e a sistematização dos conhecimentos cotidianos como

instrumentos para a qualificação docente;
• educação continuada e condições de trabalho.

b) Profissão Professor: composto pelos conteúdos
• problemas e desafios associados à motivação e ao compromisso profissional;
• participação do professor como agente de mudança e inovação;
• competências e habilidades do professor;
• interação da realidade do aluno com o contexto social e teoria ideal;
• a formação docente e as propostas das diretrizes curriculares.

c) Paradigmas da Educação: desenvolvido mediante os conteúdos:
• evolução e tendências da educação no Brasil;
• a escola cidadã no contexto da globalização;
• concepções e construção de currículos;
• políticas educacionais e PCNs.

d) Dimensões da Ciência e da Tecnologia - operacionaliza-se este tema segundo esta
relação de conteúdos:

• desenvolvimento científico e tecnológico nos processos de produção e
apropriação do conhecimento e integração social;

• tecnologias da comunicação na prática pedagógica;
• tecnologia educacional associada à contextualização, à interdisciplinaridade, à

reconstrução do conhecimento, ao planejamento-organização-gestão-trabalho
coletivo e ação docente.

3.3.3 - Núcleo Integrador 

Este núcleo é centrado nos problemas concretos enfrentados pelos alunos na 
prática de ensino, com vistas ao planejamento e organização do trabalho escolar, 
discutidos a partir de diferentes perspectivas teóricas, por professores envolvidos no 
Programa. 
a) Concepções Psicopedagógicas no Processo Ensino-Aprendizagem:

• articulação dos fundamentos psicopedagógicos com a qualidade do ensino-
aprendizagem;

• produção e socialização do conhecimento e determinantes sociais e políticos;
• o papel do método no processo de apropriação e compreensão da realídade;
• a construção interativa das transformações individuais/coletivas;
• a metodologia de ensino conseqüente;
• a contribuição da Didática para o desempenho eficiente do professor.
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b) Prática de Ensino - Conforme a Resolução Nº 02/97- CNE, deverá ter carga horária
mínima de 300h. Dentro desta nova abordagem está permeando cada um dos temas dos
Núcleos Contextual e Estrutural possibilitando maior interação entre teoria e prática no
decorrer de todo o Programa, observando-se os princípios de contextualização e
interdisciplinaridade, bem como procedimentos de avaliação para realimentação e
sistematização dos conhecimentos pedagógicos que caracterizam a excelência do
exercício docente. Esse tema é trabalhado de forma que o aluno cumpra 60% da carga
horária presencial e as 40 restantes reservadas à sua prática efetiva em sala de aula.
Onde o aluno volta para a instituição de origem ou outra à sua escolha e grave as suas
aulas para serem enviadas ao professor para análise considerações. Num próximo
encontro, esses acertos são discutidos, contribuindo de maneira interativa para a
melhoria do trabalho.

Para que se atinjam os resultados desejáveis, todos os professores e coordenação 
do Programa reúnem-se periodicamente para avaliar as ações desenvolvidas e 
redimensioná-las 

Conforme as necessidades de melhoria. Procura-se aplicar a Metodologia 
Dialética, também na administração do ensino e na coordenação pedagógica. 

3.4 - PERSPECTIVAS 

A estruturação do currículo por temas ao invés de disciplinas, implica um 
tratamento diferenciado do tradicional quanto à operacionalização do programa. Para 
fazer bem feito é importante a contribuição da equipe envolvida que, coletivamente, 
estabeleça as bases para o desenvolvimento integrado. 

É evidente que cada localidade, cada turma, cada quadro docente apresenta suas 
peculiaridades e que devem ser observadas, porém, alguns preceitos são 
genérico/universais e podem ser seguidos visualizando o sistema. 

Se os participantes estiverem conscientes, convictos e comprometidos com os 
resultados, sua conduta vai refletir o que acreditam e, conseqüentemente, vão empregar 
os princípios qualificativos estipulados. Desta forma, a sua prática pedagógica 
executada no programa serve de exemplo para favorecer a assimilação por parte da 
turma que, vivenciando estes conceitos e aceitando-os como legítimos, também os 
integrarão na sua própria ação doente. 

Os conceitos abaixo apontados devem alicerçar os conteúdos formativos, bem 
como permear todos os temas: 

a) Reflexão: a capacidade reflexiva se manifesta pela evocação (percepção) do
objeto (situação, circunstância, fato) compreensão do sentido prático, associação
aos conhecimentos teóricos, definição de seus determinantes e perspectiva de
transformação.

b) Contextualização: a atividade cognoscitiva é uma atividade de sujeitos
concretos, socialmente constituídos na e pela atividade real. Portanto, a relação
entre teoria e prática importa em abordar conteúdos próximos e situações
familiares dos cursistas, nas quais se incluem as do trabalho e do exercício da
cidadania, e, estabelecer a contradição, para que superando o conhecimento
empírico, construam-se novas representações.

c) Interdisciplinaridade: todo conhecimento deve manter um diálogo constante
com outros conhecimentos, buscando interações e complementaridade entre os
conteúdos para permitir a apropriação mais integrada, mais completa e mais
ampla da realidade. Investigar dentro da concepção de totalidade concreta
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significa buscar explicitar as múltiplas relações que constituem o conhecimento 
em pauta. 

d) Significação: a aquisição do saber é fruto de uma acumulação, o resultado de
sobreposições e de conexões entre diferentes extratos de conhecimentos
freqüentemente integrados na ação. Compete ao professor propiciar o vínculo
significativo inicial entre sujeito e objeto.

e) Interação: A Inteligência é um conjunto estruturado em evolução do próprio
conhecimento e constitui, ao mesmo tempo, o instrumento de elaboração de
conhecimentos. Os dois componentes são indissociáveis e desenvolvem-se
progressiva e conjuntamente na reciprocidade entre sujeito e meio-ambiente.
Importa-se com a interação na formação humana é deslocar a ênfase das ações,
físicas ou mentais, do sujeito, para se ressaltar a ação partilhada.

f) Aprendizado contínuo: considerar a educação como um veículo que mobiliza
o homem num mundo em evolução constante, em que a atualização permanente
é indispensável para ser capaz de produzir em novas condições de ocupação.

g) Valores éticos: A formação humana é provida, não apenas para a aquisição de
um saber ou de um saber fazer; visa também ao saber ser, saber estar. Além de
ter por objeto o conhecimento e a prática investe também nas atitudes pessoais.

h) Criatividade: Num mundo cada vez mais competitivo e globalizado, os
desafios enfrentados são crescentes e complexos e impelem o indivíduo a
reorgani�-se continuamente. A eficácia desta luta depende da habilidade de
cada um em áiar e realizar o novo, o inusitado, e não apenas pensá-lo.

i) Flexibilidade: Valorizar o conhecimento adquirido, a memória e o saber
prático, e acima de tudo, pelo repensar sistemático e conjunto, ter ousadia de
quebrar o paradigma, romper com a forma de pensamento e ação próprios do
cotidiano.

j) Auto-educação: Buscar, autonomamente, em tempo hábil, o aperfeiçoamento
necessário, considerando que a educação é a construção cultural do homem
sobre a matéria prima natural de si próprio.

k) Idéia de Parceria: reconhecer a necessidade e eficácia da realização de
atividades pelo trabalho coletivo, em prol de interesses comuns, onde
contribuições distintas são vistas como fecundação de uma rede de
potencialidades.

3.5 - O EDUCADOR E A PRÁTICA PEDAGÓGICA 

3.5.1 - Atividade docente e discente 

Todas as tendências da educação que têm influenciado a prática pedagógica ao 
longo da história apresentam características bem definidas no que se refere aos 
diferentes componentes curriculares, incluindo-se entre eles os aspectos metodológicos. 

A aula expositiva, por exemplo, é o procedimento didático representativo, por 
excelência, da escola tradicional, considerada por muitos como autoritária, verbalista, 
dogmática e descritiva. 

Sem pretender aqui defender ou criticar a Pedagogia Tradicional, propomo-nos 
a repensar a aula expositiva enquanto procedimentos didáticos predominante naquela 
época. 

As características atribuídas à escola tradicional foram repassadas acriticamente 
para a aula expositiva, sem se questionar sobre sua validade para a época, para os 
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a experiência do expositor sobre o assunto autorizam a improvização e o 
espontaneísmo. 

Após este tempo deve ser aberto um espaço para questionamentos, críticas e 
esclarecimento. A transmissão do conhecimento produzido e elaborado pelas gerações 
anteriores é indispensável nesta situação, porque a "produção do conhecimento novo 
implica o conhecimento do conhecimento produzido" (Freire, 1999), e ao aluno 
desafiado deve ser permitido perguntar, responder, discutir e refletir. O professor se 
configura como o mediador entre o aluno capaz de conhecer e a verdade que pode ser 
conhecida. Mas a relação do conhecimento ideal supões sempre a relação do sujeito que 
conhece o objetivo a ser conhecido, prolongando-se a outros sujeitos, estabelecendo-se 
a "triangulação" sujeito-objeto-sujeito (sujeito aqui entendidos como alunos), e não 
apenas a relação unidirecional sujeito-objeto. Neste contexto é fundamental o 
aproveitamento de todo o conhecimento e experiências que o aluno traz para a sala de 
aula. O aluno não é "tabula rasa" e se este fato for considerado no grupo, ele será 
estimulado a questionar, a relacionar, a elaborar suas próprias conclusões; apropriar-se-á 
de novas verdades e atribuirá maior significado, tanto ao novo como ao velho 
conhecimento. 

Uma prática pedagógica tem mais sentido se for fundamentada num 
conhecimento teórico refletido e aceito de forma crítica. Ensinar o já conhecido somente 
por ser conhecido ou sugerir atividades práticas e regras mecanicamente, sem uma 
explicação teórica substantiva seria negar o valor da criatividade, da imaginação, da 
autonomia intelectuàl do professor e regredir a uma pedagogia dogmática, autoritária e 
superada. 

3.5.2. Da teoria à prática 

A sociedade dinâmica sofre, no decorrer do tempo, alterações nas suas relações, 
no que se refere ao dever-ser. 

Quando o dever ser converte-se numa manifestação puramente externa, o 
indivíduo tem uma atitude de simples adaptação ao papel que representa ou se insurge 
contra a idéia proposta e exerce a recusa do papel que lhe está sendo imposto. 

Percebi, em minha investigação, que muitos dos professores estão em conflito 
com o dever-ser e estão à procura de uma nova relação que implique a redefinição de 
seu papel. Isto significa dizer que em muitas situações eles exercem atitudes de acordo 
com a expectativa do dever-ser, mas em outras procuram construir um novo papel, um 
novo dever-ser, que responde a uma nova idéia de professor. 

A necessidade de construir essa nova idéia de professor pode ser mais ou menos 
consciente. Pode ser fruto intencional da reflexão criteriosa. Mas pode ser, também, 
apenas a resposta às pressões da sociedade e ao aparecimento de situações não previstas. 
Vale salientar, porém, que estas últimas podem levar à primeira, isto é, a pressão da 
realidade pode provocar a reflexão. 

Observamos, porém, que não há um movimento linear na modificação do papel 
do professor. Este vai se alterando de diferentes formas em diferentes situações 
conforme os indivíduos. Sem dúvida, os professores estão fazendo a sua própria 
história, mas a partir de condições dadas, concretas do cotidiano. 

O professor já nasce inserido em seu cotidiano. A vida diária não está fora da 
história, mas, ao contrário, está no centro do acontecer histórico. Como todo indivíduo, 
o professor é simultaneamente um ser particular e um ser genérico. Isto significa dizer
que quase toda a sua atividade tem caráter genérico, embora seus motivos sejam
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Organizando os dados da análise descritiva, com relação às princ1pa1s 
influências que os professores do ensino técnico mais bem preparados reconhecem 
sobre si, encontramos o seguinte: 

• É de sua história enquanto aluno, do resultado da sua relação com ex-professores
que esses professores reconhecem ter maior influência. Em muitos casos esta
influência se manifesta na tentativa de repetir atitudes consideradas positivas.
Em outras, há esforço de fazer exatamente o contrário do que faziam ex­
professores, considerados negativamente. De qualquer forma, no dizer de nossos
respondentes, a maior força sobre o seu comportamento docente á a do exemplo
de ex-professores. Este dado é fundamental para quem trabalha na educação de
professores, pois identifica o ciclo de reprodução que se realiza nas relações
escolares.

Outra influência reconhecida pelos professores - que apresentaram melhor 
desempenho pedagógico - refere-se ao saber que constroem na própria experiência, 
enquanto docentes. Nela localizam a possibilidade de aprenderem com colegas de 
trabalho, com alunos e de, refletindo sobre a sua própria docência, reformularem sua 
forma de agir e de ser. Este dado confirma que a prática é um elemento importante na 
aprendizagem e que a experiência que o indivíduo vive é insubstituível no seu 
significado educativo. O fazer e o refletir sobre este fazer tem sido no dizer dos 
professores, um mecanismo fundamental para delinearem seu desempenho docente. 

A formação pedagógica é para esses professores, também fator de influência no 
seu modo de ser. Constatei, entretanto, que não se pode falar em uma formação 
pedagógica como algo unitário, com um referencial comum. Os depoimentos dos 
professores mostraram que ela ocorre de forma diferencial no que se refere aos 
objetivos, filosofia, duração, significado etc. Percebi ainda que, quanto mais ela 
responde às necessidades do professor no momento que a realiza, mais eles a valorizam. 
Para alguns, a formação pedagógica deu uma resposta às necessidades sentidas ou fê-los 
refletir sobre a realidade vivenciada. Para estes, tal formação foi significativa e 
influenciou novas formas de ser. 

A prática social do professor é quantitativamente o último fator apontado como de 
influência pelos nossos professores. Até porque poucos são os docentes que atuam nessa 
área com clareza de propósitos e ações. É importante ressaltar, porém, que aqueles que 
atribuem à prática social influências sobre o seu comportamento docente o fazem 
enfaticamente. São pessoas que têm clareza nos caminhos que escolheram para alcançar 
as modificações sociais e dão ao papel docente uma dimensão bem mais ampla do que 
apenas o contato com os alunos na sala de aula. 

Os professores destacaram outros fatores de influência no seu modo de ser. 
Apontam, por exemplo, profissionais de alta competência na área em que atuam etc. O 
que se depreende deste fato é que há uma tendência entre eles de repetirem práticas das 
pessoas que admiram. 

Os dados sobre a visão que os professores têm da realidade social e educacional 
brasileira hoje resumidamente nos dizem que: 

• Os professores melhor qualificados são capazes de analisar a realidade nacional
como numa fase de crise, localizando como principal indicador deste fato o
descaso do governo com a educação e a conseqüente desvalorização do
magistério. Alguns expandiram a crítica à incompetência do modelo escolar na
nossa realidade, ainda que todos tenham valorizado a escola como instituição
necessária à sociedade. Para alguns professores, os pressupostos políticos e
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sociais da crise são claros. Para outros parece que ainda não, pois os efeitos são 
abordados sem referências às causas. 

Observamos que os professores que possuem uma prática social mais ativa 
(participação em movimento docente, profissional, religiosos, sindical, partido político) 
têm maior facilidade de fazer uma análise das questões da educação dentro do atual 
contexto social brasileiro. 

Através da análise descritiva já realizada sobre a representação que o professor 
faz de sua prática pedagógica, consegui concluir que: 

• Podemos identificar, para fins de análise, três áreas de verbalização: relação com
o ser e o sentir, relação com o saber e relação com o fazer.

• Na relação com o ser e o sentir o professor dá grande valor ao prazer de ensinar
e à gratificação que sente nas relações com os alunos.

• Na relação com o saber há um destaque significativo na afetividade que o liga à
sua matéria de ensino, que leva ao gosto pelo estudo e à possibilidade de
produzir conhecimento junto com os alunos.

• Na relação com o fazer há um esforço de coerência entre o que ele faz e o que
ele pensa. Vejo, entretanto, que o professor em geral não faz uma análise
reflexiva de sua prática. O seu fazer é muito intuitivo. Por isso, também, nem
sempre estabelece relações claras entre a prática e os pressupostos teóricos que a
embasam ..

• Ao fazer a representação de sua prática pedagógica, o professor fala de suas
dificuldades. Em geral elas decorrem da desvalorização da educação e do
magistério. Há ênfase nas dificuldades estruturais, aquelas que estão próximas
ao professor e que interferem diretamente no seu trabalho. Parece, contudo, que
nem sempre o professor entende que sua aceitação ou resistência fazem parte
deste quadro da realidade.

Para sugerir aspectos que deveriam estar presentes na sua tarefa de formar
professores, nossos docentes tiveram alguma dificuldade. Percebi que as sugestões que 
acabaram fazendo estavam muito relacionadas com a representação de seus próprios 
valores e daquilo que eles mesmos gostariam de estudar mais. 

A apreensão da atuação do professor no cotidiano escolar levou-me a, além de 
perceber as questões relacionadas ao papel social que ele representa entender a idéia de 
projeto presente no professor. Projeto seriam suas aspirações de vida, sua utopia 
pedagógica, seus objetivos maiores de realização. Percebemos, também, que este 
projeto é construído no contexto da sua vida, fruto de suas experiências, numa 
sociedade historicamente localizada. 

No momento em que os Professores relataram a mim como acontecia a sua 
prática pedagógica, percebi que eles estavam representando o seu projeto, falando e 
refletindo sobre a sua trajetória de vida pessoal e profissional. 

O ponto de partida da noção de projeto é a idéia de que os indivíduos escolhem 
ou podem escolher alternativas de vida. Os professores me relatavam o que acontecia no 
seu cotidiano, numa tentativa consciente de dar sentido ou coerência às experiências 
fragmentadas da vida social e, conseqüentemente, pedagógicas. 

Em alguns casos, foi possível ver que, permeando o projeto do professor, 
aparecia o projeto da instituição com seus valores, peculiaridades e expressões. 
Contudo, estes não são mais fortes do que os primeiros. 

Ainda está mais no professor a tomada de decisões sobre o seu fazer do que na 
Instituição, ainda que se reconheça que o clima, os objetivos, os valores e preconceitos 
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institucionais pesem no projeto individual do professor. Os projetos institucionais 
constituem expressão simbólica e estão diretamente ligados à história das Unidades de 
Ensino. Sua estabilidade e continuidade ficam muitos na dependência de uma definição de 
realidade convincente e coerente. E nem sempre isto acontece. Primeiro porque, na maior 
parte das vezes, as instituições não expressam claramente o seu projeto.
        De qualquer forma, a projeção que os Professores fizeram de seu cotidiano mostra o 
quanto esta realidade é multifacetada, resultante de muitas interações, de histórias e 
projetos de vida particulares que foram construídos num determinado contexto.
        A observação de aulas facilitou a apreensão dos dados sobre o que faz o Professor no 
seu cotidiano escolar. A análise descritiva foi um processo de alta significação para que 
algumas considerações pudessem ser feitas:
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         Além das habilidades, no contexto da sala de aula os professores emitiram juízos de 
valor, tais como a importância de estudo e o desenvolvimento de habilidades a ele 
relacionadas. Mostràm que é necessário recuperar o prazer de aprender e que a escola, 
necessariamente, não precisa ser chata e ritualista.
O pensamento crítico foi também valorizado no sentido de fazer o aluno raciocinar sobre 
o conhecimento. Nem sempre, porém, este pensamento crítico explora as condições 
sociais e políticas da produção de conhecimento e os interesses da sociedade capitalista 
subjacentes a ela.
O fato em questão é fundamental aos objetivos deste estudo. O delineamento feito mostra 
que os professores têm muitas condições pedagógicas e didáticas tidas como significativas 
nas nossas instituições escolares.
Entretanto, gostaria de explorar uma idéia que me parece fundamental para justificar este 
estudo. Tendo presente a questão da expectativa dos alunos, da construção histórica que a 
sociedade tem feito do docente e do papel do dever-ser que o professor se atribui, é 
possível concluir que o Professor está assentado numa perspectiva de ensino que:

• O professor é a principal fonte do conhecimento sistematizado. A ênfase na 
exposição oral demonstra esta afirmativa. Os alunos manifestam exatamente esta 
expectativa, desejando que o professor seja hábil no falar e permita intervenções 
quando necessárias. Manifestaram inúmeras habilidades de ensino. Elas podem ser 
reunidas em cinco grupos: organização do contexto da aula, incentivo à participação 
do aluno, trato da matéria de ensino, variação de estímulo e uso da linguagem.

• tem no docente o centro do processo de ensinar e aprender
• coloca no professor as condições do melhor ensinar, no sentido de transferir
  seu próprio conhecimento aos alunos.

        Como exemplo, citamos que os Professores desenvolvem um grande número de 
habilidades de ensino, tais como: fazer perguntas, variar estímulos, relacionar o conteúdo 
com outras áreas etc. Todavia, não temos ainda todos os docentes voltados a desenvolver 
habilidade nos alunos. O professor é capaz de apresentar o melhor esquema do conteúdo 
a ser desenvolvido em aula, mas não conhece procedimentos sobre como fazer o aluno 
chegar ao mapeamento próprio da aprendizagem que está realizando. O Professor relata 
e referencia resultados de suas pesquisas, mas pouco estimula o aluno a fazer as suas 
próprias, mesmo que de forma simples. E assim em tantos outros exemplos.
       Compreendo que os alunos esperam pelo discurso do professor e têm como certeza a 
idéia de que um bom ensino depende das condições melhores que o professor apresenta 
de explicar o conteúdo.



Nessa perspectiva percebo que, mesmo o professor com melhor desempenho 
acadêmico, repete a pedagogia passiva, muito pouco crítica e criativa. Pelo menos uma 
pedagogia, onde, como diz Freire (2003) " ... o professor é sempre o iluminador do 
conhecimento" e não a perspectiva de uma pedagogia dialógica, que implica uma 
realidade que é "iluminada" pelo educador e pelo educando juntos. É diferente a 
transferência do conhecimento especializado através de uma preleção muito bem feita e 
a colocação de um problema que contesta o conhecimento oficial, motivando os 
estudantes para ação. 

Compreendo também que é bastante dificil construir esta nova pedagogia, onde 
as principais intenções e habilidades do professor estivessem voltadas para a produção 
do aluno. Nossos interlocutores afirmaram - e pude constatar na prática - que a maior 
influência na definição de seu comportamento docente vem da sua experiência enquanto 
aluno e, depois, de sua prática como docente. Ora, dificilmente teremos hoje professores 
que tenham vivenciado experiências diferentes das que tentam construir. Eles procuram 
melhorar a sua ação docente, mas sobre um paradigma pedagógico que, a priori, contém 
um pressuposto da ação de ensinar. Para uma ação dialógica, transformadora, seria 
preciso deslocar do professor para o aluno a produção do conhecimento. Seria 
necessário modificar o paradigma que é presente historicamente nas concepções 
escolares. 

Pensamos então, em quantas sugestões poderiam ser arroladas para a formação e 
educação de nossos professores. Como encaminhar os nossos programas e as nossas 
ações junto a professores no seu processo de educação? 

A contribuição que o desenrolar desta pesquisa me proporcionou sugerir que: 
a) É fundamental que seja desvendado o contexto onde o professor vive. A análise da

realidade, das forças sociais, da linguagem, das relações entre as pessoas, dos valores
institucionais é muito importante para que o professor compreenda a si mesmo como
alguém contextualizado, participante da história.
b) A formação do professor deve passar pelo exercício de descoberta e análise da
projeção que ele como sujeito faz de um Bom Docente. Se a pesquisa mostrou a
tendência de reprodução da ação docente, é necessário pelo menos que o professor tenha
clara e organizadamente esta idéia de dever-ser em sua mente.
c) A formação do educador é um processo, acontecendo no interior das condições

históricas em que ele mesmo vive. Faz parte de uma realidade concreta determinada,
que não é estática e definitiva. É uma realidade que se faz no cotidiano. Por isso, é
importante que este cotidiano seja desvendado. O retomo permanente da reflexão sobre
a sua caminhada como educando e como educador é que pode fazer avançar o seu fazer
pedagógico.
d) A pesquisa que o professor realiza com os alunos e o incentivo que ele faz para que

os alunos produzam conhecimento, constitui-se numa alternativa confiável para fazer 
progredir a idéia de uma educação dialógica, onde o aluno seja o principal sujeito da 
aprendizagem. Nesse sentido, estaríamos partindo de um novo paradigma de ensino, 
aquele que procura produzir um conhecimento divergente e formas alternativas de 
utilizar o conhecimento divergente e formas alternativas de utilizar o conhecimento 
existente. Se isto fosse uma constante nos cursos de formação de professores, já se 
teriam experiências no cotidiano do futuro professor que garantiriam a absorção das 
práticas neste sentido. 
e) A prática é que dá sentido às inquietações do ser humano. É preciso que a formação

pedagógica se faça sobre ela. O significado dos estudos na área da educação depende da 
capacidade de auscultar o momento do educando, que transparece principalmente por 
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seu discurso. Nele há a expressão de suas experiências, condições de vida, interesses e 
aspirações. É preciso partir daí. 
f) Por fim, novamente levanto a importância que os programas de formação e educação
de professores precisam dar à dualidade competência técnica e compromisso político.
Uma pedagogia transformadora só se fará com o concurso de ambas as dimensões. O
esclarecimento do significado de cada uma é fundamental para que se operacionalize
uma prática eficiente e comprometida.

As conclusões a que chegamos não se conflitam com as propostas e reflexões que 
se têm feito ultimamente sobre o professor. Elas se somam e desvendam, através da 
investigação da realidade, maiores dados sobre o que está acontecendo na prática 
escolar. 

Retomando a revisão de literatura e, em especial, os resultados do esforço de 
alguns educadores e associações educacionais nos últimos tempos, localizo um processo 
que evolui para pontos comuns. As propostas, em geral, privilegiam a idéia de que é 
necessário um professor consciente das questões sociais e competente tecnicamente para 
engajar-se na luta em favor da melhoria das condições de vida do povo brasileiro. 

Os caminhos para se chegar a este propósito é que se apresentam diferentes. O 
desvendamento da prática é que, provavelmente, possa dar mais luzes à trajetória rumo 
à transformação, uma vez que não há mudança que não ocorra a partir do concreto, da 
realidade. 

A constatação de que a educação de professores tem sido mais efetiva pelas 
influências da prática cotidianas pode influir no repensar dos cursos de formação de 
professores. Os esforços dos cursos de Licenciaturas e de Pedagogia têm sido maiores 
sobre a formação do futuro professor, tendo uma conotação mais teórica do que prática 
A história e as práticas educacionais do aluno, assim como o seu exercício educacional 
futuro têm sido pouco priorizadas nas ações universitárias e nas demais instituições que 
se envolvem com a educação de professores. Esta pesquisa, assim como outros estudos 
a respeito, constituem-se num alerta para o repensar da prática que vem sendo realizada. 
Tudo indica que não bastam esforços na formação prévia do professor. É preciso 
estender ações e influências sobre o professor em exercício, favorecendo situações de 
análise e reflexão sobre a sua própria condição e experiência. 

Os desafios são muitos. Acreditamos ser necessário um esforço coletivo no 
reconhecer e refletir sobre as contradições da sociedade em que vivemos, e nela, muito 
especialmente, as questões relacionadas com a nossa área de atuação. Só assim 
poderemos fazer avançar a educação brasileira. 
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2. Diagnosticar a necessidade da manutenção do curso no CEFET-RP e outras
instituições.

3. Buscar alternativas para a melhoria do desempenho do curso.

4.2 - O MÉTODO EM EDUCAÇÃO 
Até pouco tempo atrás, predominava na pesquisas em educação uma perfeita 

separação entre o sujeito da pesquisa, o pesquisador, e o objeto de estudo. Acreditava-se 
que o pesquisador deveria manter-se o mais distante possível do objeto estudado, 
evitando-se assim que idéias, valores, preferências, conceitos e pré-conceitos 
influenciassem o ato de conhecer (Thiollent, 1992; Lüdke & André, 1986). 

Não obstante estes cuidados e precauções, a evolução dos métodos de estudo em 
educação tem demonstrado que a perfeita separação é inalcançável, restando sempre 
uma parcela mesmo que pequena da relação pesquisador, sujeito de estudo e objeto 
estudado. 

De acordo com Alves (1984), todo ato de pesquisa é um ato político, não havendo 
a possibilidade de se estabelecer uma separação nítida e asséptica entre o pesquisador, e 
o que se estuda e os resultados.

Pode-se então dizer que pesquisa, no sentido mais amplo, é um conjunto de 
atividades orientadas para a busca de um determinado conhecimento. Desta maneira, a 
pesquisa científica se distingue de outra modalidade qualquer de pesquisa pelo método, 
pelas técnicas, por estar voltada para a realidade empírica e pela forma de comunicar o 
conhecimento obtido. 

De acordo com o tipo de informações que se procura, há uma variedade de 
instrumentos que podem ser utilizados e maneiras diferentes de operá-los. Desta forma, 
para responder às questões propostas pelos atuais desafios da pesquisa em educação, 
têm surgido novos métodos de investigação e abordagens. 

Entretanto, as pesquisa qualitativas são caracteristicamente multimetodológicas, 
isto é, usam uma grande variedade de procedimentos e instrumentos de coleta de dados. 
Pode-se dizer, contudo, que observação (participante ou não), a entrevista em 
profundidade, o questionário e a análise de documentos são os mais utilizados, embora 
possam ser complementados por outras técnicas (Alves-Mazzotti & Gewandsznajder, 
2002). 

Nesta pesquisa, foram utilizados como instrumentos a análise documental, o 
questionário e a observação participativa. 

A análise documental embora pouco explorada, pode se constituir numa técnica 
valiosa de abordagem de dados qualitativos seja complementando as informações 
obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema problema. 

Foram considerados documentos, leis, normas, pareceres, resoluções, revistas, 
livros, artigos e arquivos escolares. A análise documental busca identificar informações 
factuais nos documentos a partir de questões ou hipóteses de interesse (Caulley, 1981). 

Segundo Becker (1997), qualquer que seja a forma de utilização dos 
documentos, o pesquisador precisa conhecer algumas informações sobre eles, como por 
exemplo, por qual instituição ou por quem foram criados, que procedimentos e/ou 
fontes utilizaram, e com que propósito foram elaborados. A interpretação de seu 
conteúdo não pode prescindir dessas informações. 

Como uma técnica exploratória, a análise documental indica problemas que 
devem ser mais bem exploradas através de outros métodos. Além disso, ela pode 
complementar as informações obtidas por outras técnicas de coleta. 
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Guba & Lincoln (1981), resumem as vantagens do uso de documentos dizendo 
que uma fonte tão repleta de informações sobre a natureza do contexto nunca deve ser 
ignorada, quaisquer que sejam os outros métodos de investigação escolhidos. 

O questionário foi outro instrumento utilizado. Geralmente eles cumprem pelo 
menos duas funções, descrever as características e medir determinadas variáveis de um 
grupo social. 

Segundo Zentgraf (2003), não existem normas claras para avaliar a adequação 
de determinados questionários a clientelas específicas. É responsabilidade do 
pesquisador determinar o tamanho, a natureza e o conteúdo do questionário, de acordo 
com o problema pesquisado e respeitar o entrevistado como ser humano que pode 
possuir interesses e necessidades divergentes das do pesquisador. 

Em geral, recomenda-se que o questionário, para ser aplicado, não ultrapasse 
uma hora de duração e que inclua diferentes aspectos de um problema, ainda que não 
sejam analisados em determinado momento. 

Para esta pesquisa foram utilizados questionários fechados. Optou-se por esse 
tipo de pergunta, pois desejou-se obter respostas de identificação de opinião (fechadas). 
Os questionários foram precedidos de uma carta, destacando-se as razões, os objetivos e 
o que se esperava do entrevistado.

Os formulários foram aplicados a um grupo de 200 alunos-docentes (anexo 1) do 
PEFP oferecido pelo CEFET Rio Pomba/MG e as supervisoras de ensino (anexo 2)das 
respectivas instituições:CEFET'S de Urutaí, Uberaba, Bambuí, Januária e Rio Verde e 
as EAF'S de Alegre,. Barbacena e Catu, com a realização dos seguintes 
questionamentos: 

• Qual o tempo de atuação como docente?
• Por que está cursando o PEFP?
• Qual a sua perspectiva?
• Houve contribuição para a prática pedagógica?
• Ocorreu melhoria na formação docente, para aqueles que cursaram o

Programa?
• O desempenho didático-pedagógico do licenciado pelo Programa foi eficiente e

eficaz?

4.3 - OS AGENTES NO CONTEXTO DO PROGRAMA ESPECIAL DE 
FORMAÇÃO PEDAGÓGICA OFERECIDO PELO CEFET - RP. 

4.3.1 - Caracterização dos alunos-docentes pesquisados 

Ao se questionar o tempo de atuação como docente, observou-se que a maioria 
dos pesquisados procurou o PEFP por já pertencer ao magistério, traduzindo-se assim, a 
efetiva necessidade de formação pedagógica para atuação em sala de aula (Figura 1 ). 

Entretanto, ao se questionar se a docência foi sempre seu ideal profissional, 
observou-se que 80% dos docentes pesquisados não tinham intenção de atuar na 
docência (Figura 2). Para estes profissionais, está foi uma opção que surgiu depois de 
concluírem a graduação. 

Soares & Oliveira (1993) e Pimenta (1996), destacam que a questão da formação 
de docentes é bastante polêmica. Alguns setores minimizam a importância da atuação 
do profissional de educação, sendo necessário apenas à formação superior e o domínio 
do conhecimento de uma determinada área/disciplina para atuar. Alguns setores que 
compartilham dessa opinião dão ênfase à neutralidade do saber docente, o que aponta 
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para uma visão distorcida, de como se dá a prática educativa e do papel do docente 
como agente político. 

Na verdade, a formação do docente para o ensino agrícola deve privilegiar um 
profissional crítico, criativo, capaz de um pensar científico e de problematizar a 
realidade em que vive e convive (Sanchez, 2002). 
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Figura 1-Tempo de atuação como docente 
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Perguntou-se aos entrevistados as razões que os levaram a cursar o Programa 
Especial de Formação Pedagógica. As respostas foram organizadas em dois grupos, 
sendo: (Figura 3). 
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Grupo A: Foram aqueles profissionais que não tinham intenção de atuar na docência, 
porém observaram uma opção de trabalho, portanto necessitam cursar o Programa. 
Grupo B: Foram aqueles que já estão no magistério por opção e, mediante a exigência 
de urna formação pedagógica dentro do sistema, para ingressarem nele, recorrem ao 
Programa. 
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Outro ponto abordado no magistério foi a perspectiva do aluno-docente, com 
relação ao curso (Figura 4 ), os resultados puderam mostrar que a grande maioria tem 
uma expectativa positiva, quanto à metodologia de ensino, à didática utilizada, de fonna 
a ser aplicada em sala de aula; principalmente por se tratar de alunos-docentes que já 
possuem mais tempo no magistério, conhecendo assim, a necessidade inerente da 
capacitação continuada . 

Para Soares & Oliveira (1993), é necessário entender que não é o repassar de 
conteúdos e o domínio de técnicas que faz de "um profissional um professor". Por 
outro lado, não são as mais refinadas metodologias e o uso da tecnologia educacional 
mais avançada que garantirão o sucesso do processo ensino-aprendizagem. 
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Questionou-se também sobre as contribuições do Programa na prática 
pedagógica. Como o curso procura despertar as aptidões profissionais docentes, 
podemos observar dois tipos de aluno-docente ao final do Programa (Figura 5). 

O primeiro foi aquele que se surpreendeu, empolgou e saiu do curso cheio de 
renovações com relação à sua prática pedagógica e o segundo foi aquele que descobriu 
que o magistério não é a sua vocação e não pretende continuar nele. 

Esta divisão provavelmente decorre da forma como são abordados os temas 
como atuação docente, administração escolar e a legislação de ensino, pois os módulos 
ministrados no Programa são organizados para mostrar o dia-a-dia do docente. 

Para Fernandes (1994), ao pensar-se em um docente para o ensino agrícola, 
temos que ter como perspectiva, um profissional que vá além do simples repassar de 
informações e técnicas. Este docente deve ter além do domínio do conteúdo 
técnico-científico-pedagógico, o dinamismo das relações político-social e 
econômico-cultural que servem de suporte para o processo educacional. 
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O último questionamento foi uma pergunta aberta, onde tomou-se possível obter 
mais informações a respeito da prática pedagógica de cada entrevistado. Observou-se 
que o progresso na prática docente foi visível ao termino do Curso. Todos os alunos, 
sem exceção, · alertaram para as modificações ocorridas no seu comportamento 
profissional, além das contribuições positivas para o seu desempenho pedagógico. 

Observamos que todos entrevistados se classificam como professores 
inexperientes, com dificuldades apresentadas para transmitir conteúdos e ao saírem do 
Programa já trabalham com uma metodologia diferenciada, inovadora, capaz de dar a 
eles uma outra visão do magistério (Figura 6). 
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4.3.2 - Avaliação da Coordenação Pedagógica e do Setor de Supervisão. 

Os supervisores e coordenadores pedagógicos das instituições que mais 
encaminham seus docentes para o PEFP, também foram questionados. Ao analisarmos 
as respostas, pudemos observar que todas as Instituições vêm uma grande e significativa 
mudança na atuação dos docentes após cursar o Programa. Foram citadas algumas 
alterações, como por exemplo, mais entusiasmo, mais disciplina, menos problemas na 
relação professor x aluno (Figura 7). 
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Ao se questionar sobre o egresso do programa, os entrevistados consideram que 
a passagem pelo PEFP renovou seu desempenho didático como docente. Em nenhuma 
das instituições houve restrições com relação à atuação do professor após o Programa 
(Figura 8). 
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Perguntou-se aos supervisores e coordenadores escolares a respeito da eficiência 
e eficácia do Programa com relação ao desempenho didático-pedagógico (Figura 9). 

A maioria dos supervisores considerou que o trabalho do Programa atingiu de 
maneira satisfatória o seu objetivo. Porém àqueles professores que realmente não 
apresentam simpatia para com a atividade docente, não conseguiram desempenhar, sem 
dificuldades, a sua prática pedagógica. Entretanto, segundo os entrevistados outros não 
o fazem por problemas políticos ou particulares.

Para Sanchez (2002), se quisermos que o professor trabalhe numa abordagem 
socioconstrutivista (como sugere a LDB) e que planeje e promova na sala de aula 
situações em que o aluno estruture suas idéias, analise seus próprios processos de 
pensamento, expresse seus pensamentos, resolva problemas, numa palavra, faça pensar, 
é necessário que seu processo de formação tenha essas características. 

Pensar é mais do que explicar, e para isso as escolas e as instituições formadoras 
de professores precisam formar sujeitos pensantes, capazes de um pensar epistêmico, ou 
seja, sujeitos que desenvolvam capacidades básicas de pensamento, elementos 
conceituais que lhes permitam mais do que saber coisas, mais do que receber uma 
informação, colocar-se ante a realidade, apropriar-se do momento histórico para pensar 
historicamente essa realidade e reagir a ela (Zemelman, 1994) 
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Abordou-se também no questionário, se o Plano Curricular desenvolvido pelo 
Programa seria suficiente para a adequação didático-pedagógico. Para as coordenações 
e supervisões todos os temas trabalhados no Programa satisfazem as necessidades de 
conhecimento dos alunos. Porém observamos restrições no que diz respeito à Prática 
Pedagógica, que é trabalhada durante o curso, na escola de atuação do aluno. 

Alguns supervisores consideraram que a Prática Pedagógica deveria dispensar 
mais tempo no curso e ter um acompanhamento maior (Figura 1 O). 

São muitos autores que indicam os docentes como o elemento de força que 
garante a troca educativa. "Toda discussão a respeito da escola termina aqui: não existe 
transformação que não passe pelo docente. Talvez seja aqui que se deva concentrar 
todos os esforços e também o maior volume de recursos se queremos fazer da escola 
uma verdadeira porta de ingresso da cidadania e da competitividade" (Rendo & Vega, 
1995). 

Critica-se a rigidez curricular e metodológica dos cursos de formação e o 
desligamento da prática. As iniciativas de formação continuada, geralmente na forma de 
"treinamento", vêm sendo bastante contestadas como mostram alguns trabalhos (Fusari, 
1988; Guimarães, 1992). Além disso, o professorado enfrenta críticas depreciadoras 
vindas de vários pontos, levando a um incômodo desprestígio da sua profissão. 
Entretanto, é certo que formação geral de qualidade dos alunos depende de formação de 
qualidade dos professores (Libâneo, 1998). 

Quanto às práticas de formação de professores, Libâneo (1998) destaca que a 
tendência investigativa mais recente e mais forte é a que concebe o ensino como 
atividade reflexiva. Trata-se de um conceito que perpassa não apenas a formação de 
professores como também o currículo, o ensino, a metodologia de docência. A idéia é a 
de que o professor possa "pensar" sua prática ou, em outros termos, que o professor 
desenvolva a capacidade reflexiva sobre a sua própria prática. Tal capacidade implicaria 
por parte do professor uma intencionalidade e uma reflexão sobre o seu trabalho. 
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Assim, através dos resultados obtidos podemos observar que o Programa 
Especial de Formação Pedagógica foi de fundamental importância para os alunos­
docentes das Escolas Técnicas, visto que os mesmos não têm uma formação didático­
pedagógica que os habilite dentro das exigências legais, e nem os capacite para o 
desenvolvimento de práticas pedagógicas modernas, o que vem, cada vez mais, 
fortalecer a permanência do Programa. 
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5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Revendo a trajetória dos Cursos de Formação de Professores para o ensino 
técnico constatamos que o Esquema I, agora intitulado Programa Especial de Formação 
Pedagógica representa uma experiência significativa no que tange à preparação didática 
do docente do ensino técnico - primeiro porque incorporam uma experiência de 30 anos, 
possibilitando questionamentos e reformulações da prática docente, segundo porque 
efetivamente vêm sendo realizados por instituições de ensino que apresentam 
experiências diversas, trabalhando com o ensino técnico. 

Assim criados para responder uma necessidade imediata, surgem como 
propostas transitórias - e vão com o decorrer dos anos se estruturando como cursos 
regulares, permanentes; obrigando-os a ultrapassarem o seu caráter de transitoriedade e 
emergencialidade. 

Desde 71 quando efetivamente começaram a ser desenvolvidos, acumularam 
uma bagagem que, no mínimo, deve ser considerada. 

Então, tentando responder à pergunta que colocamos como tema central deste 
trabalho - O Programa Especial de Formação Pedagógica é importante para a formação 
pedagógica do docente do ensino técnico? Ele atinge seu objetivo? - podemos afirmar 
que a indefinição de uma política educacional para o ensino técnico tem ratificado a 
necessidade e a certeza da conservação, cada vez mais presente, destes cursos que 
atuam como espaços de reformulações relevantes para a formação de professores. 

Para se pensar no ideal de professor para esta escola - escola técnica - é 
necessário que os Cursos de Formação sejam incorporados ao quadro dos Cursos 
Regulares e que análises críticas desse processo sejam efetuadas para que sirvam de 
bases precisas para futuras reformulações. 

E nesse processo, tendo a escola como espaço político - a figura do professor 
precisa ser reinventada. Pois uma prática pedagógica tem mais sentido se for 
fundamentada num conhecimento teórico refletido e aceito de forma crítica. 

O estudo me fez ver que se faz cada vez mais necessário uma proposta 
metodológica para uma nova identidade docente, baseada na formação didática e na 
preparação do professor que atenda às exigências de se formar um aluno cidadão. 

A escola hoje, que prepara técnicos, está revendo seus objetivos e como esses 
são expressos através dos conteúdos. Revê ainda, a função que vem desempenhando no 
processo de formação técnica e ética dos profissionais, a partir da análise da 
organização social de trabalho no processo de produção capitalista brasileiro - que 
sempre exigiu mais do que técnica - uma formação social. 

Nesse horizonte acreditamos que a importância da permanência dos Cursos de 
Formação é cada vez mais evidente. Dessa maneira defendemos a formação de um 
professor que possibilite ao aluno, através de uma metodologia interdisciplinar, 
assinalar as grandes linhas dos conhecimentos produzidos nos diversos campos e suas 
conexões com o real. 

Assim, diante da análise da questão da formação de professores para o ensino 
técnico, constatamos que no panorama da história do ensino técnico brasileiro, o Curso 
Programa Especial de Formação Pedagógica não deve ser extinto e nem cumprir um 
ritual acomodado e conformista, mas deve significar espaço para discussões e 
reformulações sobre a formação de professores para esta nova perspectiva educacional 
brasileira. 
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ANEXOl 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Instituto de Agronomia 

Programa de Pós-Graduação em Educação Agrícola 

Pesquisados: Alunos do Programa Especial de Formação Pedagógica do CEFET-RP 
Orientador: Prof. Dr. 
Orientada: Profa. Roberta Vecchi Prates 

Caro(a) Aluno(a) 

Este questionário tem por objetivo coletar informações e delimitar os múltiplos
aspectos que envolvem a avaliação do Programa Especial de Formação Pedagógica para 
o Projeto de Dissertação intitulado "A Formação didático-pedagógica do professor
do ensino técnico : Programa Especial de Formação Pedagógica."

Sua experiência, opinião e colaboração nas respostas deste questionário são de 
suma relevância para a concretização da referida pesquisa e análise dos resultados. 

1 Parte : Identificação 

Nome: 

Agradeço a colaboração 
Atenciosamente 

Roberta Vecchi Prates 
Mestranda do PPGEA 

---------------------------

Graduação: _________________________ _ 

Instituição: _________________________ _ 

Disciplina para habilitação: ___________________ _ 

61 



ANEX02 

Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
Instituto de Agronomia 

Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional Agrícola 

Pesquisados : Alunos do Programa Especial de Formação Pedagógica do CEFET-RP 
Orientador: Prof Dr. 
Orientada: Profa. Roberta Vecchi Prates 

Caro( a) Coordenador( a) de Ensino 

Este questionário tem por objetivo coletar informações e delimitar os múltiplos 
aspectos que envolvem a avaliação do Programa Especial de Formação Pedagógica para 
o Projeto de Dissertação intitulado "A Formação didático-pedagógica do professor
do ensino técnico: Programa Especial de Formação Pedagógica."

Seu conhecimento, experiência, opinião e colaboração nas respostas deste 
questionário são de suma relevância para a concretização da referida pesquisa e análise 
dos resultados. 

1 Parte : Identificação 

Nome : 

Agradeço a colaboração 
Atenciosamente 

Roberta Vecchi Prates 
Mestranda do PPGEA 

---------------------------

Instituição: _________________________ _ 

Cargo: __________________________ _ 
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Ano de Conclusão: 
-----------------------

2 Parte : Atividade Docente 

1) Há quanto tempo você atua como docente?

( ) menos de 2 anos

( ) menos de 4 anos

( ) mais de 6 anos

2) A atividade docente sempre foi seu ideal profissional?

() sim ( ) não ou talvez

3) Por que está cursando o PEFP?

( ) para aprimorar a parte didático-pedagógica de minha atividade docente

( ) porque achei no magistério uma opção profissional

4) Qual era a sua perspectiva com relação ao curso?

( ) melhorar a metodologia das aulas dadas

( ) não sei, vim por exigência profissional

5) O Programa Especial trouxe algo novo para você em relação à sua prática
docente?

( ) Sim. Trouxe beneficios p/ a sala de aula me proporcionando uma 
metodologia diferente e estimuladora 

( ) Não. Não gosto do magistério e vi que não tenho vocação para isso. 

6) Como você analisa sua prática pedagógica antes e depois do curso?

Resposta Pessoal. _____________________ _
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2 Parte : A valiacão da Prática Docente 

1) É significativa a adequação da formação didático-pedagógica proporcionada
pelo Programa às necessidade do professor de disciplinas do Ensino Técnico?

( ) essencial para o bom andamento da atividade docente, para a adequação de
metodologias de ensino. 

( ) não 

2) O egresso do Programa ministrado pelo CEFET-RP sente-se satisfeito, em sua
atuação como professor, com a formação didático-pedagógica recebida durante
o curso?

( ) voltaram à Instituição com entusiasmo, com novo espírito de trabalho e
desempenho mais positivo 

( ) não surtiu efeito nenhum 

3) Como supervisor escolar da instituição responsável pela habilitação em que o
professor atua, considera eficiente e eficaz o desempenho didático-pedagógico do
licenciado pelo Programa?

( ) Sim 

( ) Não, eles ainda apresentam dificuldades 

4) O Plano de curso do Programa desenvolvido pelo CEFET-RP é suficiente para
possibilitar uma adequada formação didático-pedagógica? Qual a sua sugestão?

( ) Sim, bastante adequado às necessidades 
( ) Não. 
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t5cnit:u f'«l�r:11 d,, RIO) p., .. ,.,., r.:, cld:t<I,: ,,., Rio !',m,1,,i, fü:t,,ÚO de 
�-li-n..,:: t"ie:m.is. :aperu,1:s 1):1:tA erci�o de reJfr,tto de dipfmOJ do! :Uuno:: 
11u� c..·onclufmm. o t.'llf!O.. 

.. /ul. :l." Tb:tn Porlm-ia t't'hft tru vi1,"(,r na t1:, ,;1 de 1".13 p,t .. 
btn.'UÇDU. 

DESPACIIOS 00 MINISTRO 
Em 30 do: outubro de J 998 

NOlt tCrrnt'l.lrC UU :irt. t1t-,ta l,.d n• 9.lJ.1 1 de '2-t ú� co�rnt:uv c.Jc 
1995. o Mini�ln> do t:!sttodo da fdueuça., ,e do' º"'i'<"'º HOMQ .. 
l.OOA. o J�r�ct n• (){)SfllR tkl Secrctari:t de E<lucaç5õ Superior, 
cntiliJ,, uo c.'tffl:f,;io <11 "�npc_t<lnt.1• que 1hr. ru, dde�,oJ• rcl• C�­
nmr.t de Edi�!lçft\l Superior do (...\ntldOO Nm:im\:d de EJu�'\".lo, t.t:i .. 
u:O!r n"' 01J/9C-. tu. vnrávct � c:;:1;11w.iliJu.ç-!it1 duli ca.t.udc-s O:.ilh.;3tro., pela 
álum, VALl)EMA!l. J,1U!fl;\S NOGl!Ulll.-... no ""'"" d., l'sicol�i•. 
Llcc111:inhb1l tlll l:ill.•vf\!•du ,le Fill'$\lli•, Cibl<:lo.• e Lo:1<•• & S.n1t•• ., 
da Unive,"!idntk (."at,ila ck Ooiáx. ti<) f>Cf!odo 00<••1•i,,;�dit» mue 
1�6, " 1992, ront,,,,..., «1,1<1� do l'n;,.:..so n• 2:;t10!.0006SU�l'1-44. 

. H� ten11u.� do :111. l" d:1 Ll"i ...,• 9. 1)1 ,  dr: ::M d\! no,•ct0tltV Je 
1 YII.S. o Mlni•lm de &-u,d11 <111 l!Jut3ÇÜO � du Dc,-port11 Hf)hl0-
1,0:qA ,, l':tret:\.'t n• OO'J,'Jl\ Ja Séer.:l•<l:t ti.: i;.i,..,.--.;lk>. 5u;,,:rl->t, 
<:Ollh.'ll• Qt.> "•�1'Clcio. da crn11p,,1�ndo tf"" lhe foi dcl�p,d• �I• Cf,. 
m:tr.t ,to lld1t1.':1Ção Sttpmtn' ,iô Ct>nsnlhu tfaciu1ml d,. l'iJ"®ç:io, l'a­
fl!'t:�r n• 023196. Cb..,·orã,•cl ?I Çt-,r-,•;-itiduçtlo dni-: l!. .. tuJu_,, rcilliz:i.dt,i 1:x:l!l 
.Juno !')ANIi:!..\ POl.,Alll !111.1\Ci-!AOO l'fiRElRA. 111,1 L-u.-;,1 de Di­
u:ht• \la Univcn.id:Wc o�m:t Fin,o, ™' período (,."UIUJ)tcendiJo \\Ull'U. 
itmtt,'l :i t9tJ2:i. Q.)t)lUm1c ttt!l�tt ,�, Pmceun u- 2.l32C..�3tlô-1t9ft .. 
�1, 

Nos termtJ!\ do art. 2t- dit l.�-i t\• 9.JJI, dl! 2.'l � ft\>v�mhn) Jt 
!</\1�, o Mini,1m Jo l!Slodo 1h, CJ10c:..,:nQ o ü" fJc.,p,,110 tl()MO­
LôGA v i>-.uC:t..-cr 11• 0UW� dtt So,�;a,iu. dt:" Ech.�=iu Supctior, 
emhi,lo "º cx..m;tci� J3 t."t.lllt;."Cte!nc-in qu-.: lbc f<'i drdt:g:ttb peta e·; .. 
ll\31:l tlc l!dUL'llÇS.U Su,PCfir.-r do Cut\itirh'J N.-cirn1ul de Ud11cuç!\o, f¾I,.,
r«ef n• 0231%, f•vurn....i li <:0<.v•lló•çli.> Jm cstudc,s reoh,.:td"5 pct,, 
oh111;1 CRJStl/\NI 1•01.AIU MAtl·IADO l'UltfültA, ne e,,.,.,., do 
Oit�ito d-, \.h1h�adc <;:.ma Filho. N pc!riutk? -eon,r,�irto entre 
l!lSt:r:> � 199'2/t, ronformo: eoo<1� d,, ��-.so n• '.!;!U:!6.00300)1'),; •. 
94. 

Nos lermos dó .-n. 2f, da I.,ci n" 9. 131. du :.:,1 Jc no,-cmt,n• e?!.!, 
l\!ll:C, r. Minislttt ,li! füu.:k> da 1:1!1\"-"llÇ�o e dt• lk,!-'ono, HC)MQ­
LOG.'\ u 1'011:cer C!lJJ 01819.� • .ia <:'ân,.,s de faluo:...,:10 IHskn dó 
Conselho N:tt:ion.it de li,:Jm-.i..;Dtl. íen•rjYi!:I :t.('l.!o ?.1ràu1chu1 Cuni� 
coiruc.1 N;1çl(nmi� d:t 5' n � ,:4,,tric. ,:\1nfvrmu �utU.l!t dti frnc..""t:S�"> n• 
2.100U,(i(ll\)8/9A-63. 

N,� t�mrt.� 1lu- :111. �· ,ti t.t"i u'" 9. ! :i t. dr '!-1 t11..� 1õoJ\_...,,t,m ti!! 
J -,�>.5. o Mini1-tt� \lt! ti.,1�,k, •!:J l�ut:.çl\ii ,· t!t.• HcSpo•tt.l ítO:vt<.) .. 
1 .0'.iA r. P:ttur.::1.., 11' Ol!l,11"� ,tn S1.•\'. 1.!ttui.1 ,k E.J"'"'tt�5.v St.:j.-t-f!t..)f. 
r.::mitido n.•, r".xe1ckit, d.1 1�cm1'"l:tl11(. i., ,iu<-' Ut\! fo1 \1('11.:,�:1,I.:. tXhl �­
n1o�," tk- l�hM"TI\"l-;,� Supl..TlV:- dt• Ct,,,�1:_;, �:a-.•it.>r.,-..1. Üé !i,t,�!�:���t·"-'�: .. 



O CEFET-RP 

O Centro Federal de Educação Tecnológica 
Rio Pomba-MO, s ituado à Rua Dr. José 

,astião da Paixão, s/n .º, Bai rro Lindo Vale, 
micípio de  Rio Pomba-MO, é uma Autarqu i a  
lera! vinculada ao Min i stér io d a  Educação e 
,ervisionada pela Secretari a de Educação Média e 
;no lógica - SEMTEC. 

Criada pel a Lei 3092, de 29 de dezembro 
1 956, com o nome de Escola Agrícola  de Rio 

nba nas instal ações da antiga Fazenda 
perimental .  Durante sua existência passou por 
·ersas alterações chegando a atual estrutura, sendo
nsfonnado em CEFET em 1 3  de novembro de
n. 

Em convênio com o CEFET-PR, instituição 
: possui larga experi ência no desenvolvimento de 
·sos de formação profissionalizante, o CEFET-RP 
:rece o PROGRAMA ESPECIAL DE
)RMAÇÃO PEDAGÓGICA, em
1formidade com a Resolução nº 02/97, visando
,i l i tar profissionai s com formação superior
eressados em atuar na docência.

Com este objetivo foi desenvolvido um
Tículo inovador, estruturado com base em temas 
: abrangem as diferentes áreas do conhecimento.

Os temas permitem ao professor construir
conhecimentos e habi l idades necessárias à 

mação docente, possibilitando o desenvolvimento
iculado da teoria com a prática, ultrapassando os 
,delos tradicionais de formação, em que as
.ciplinas fragmentam o conhecimento em
mpartimentos estanques.

O PROGRAMA ESPECIAL DE 
FORMAÇÃO PEDAGÓGICA 

A QUEM SE DESTINA a portadores de 
,]ornas de n íve l  superior para o exercício do 
1gistério em d isciplinas do currículo que integram 
Educação Básica (as quatro últimas séries do 
sino Fundamental, do Ensi no M édio) e da 
ucação Profissional em Nível Básico e Técnico 
s diversos Sistemas de Ensino. 

· DA CERTIFICAÇÃO : ao aluno conc luinte do
Programa de Formação Pedagógi ca e aprovado em
todas as suas etapas, será con ferido após a 
homologação do Resul tado Final  da Turma pe lo
Conse lho de Ensino do CEFET-PR, certi fi cação de
Concl usão equ ivalente à Licenci atura Plena,
conforme Art. 1 0  da Reso lução n.º 02/97 do CN E.
No Certificado de Co11clusão, será apontada a 
habil itação obtida.

3- DA MATRIZ CURRICULAR: os núcl eos
que compõem a matriz curricular do Programa são:

Núcleo Contextual: tem como objeti vo 
propiciar a compreensão de todos os mecan ismos 
que envolvem a organização e estruturação de uma 
insti tuição de ens i no nos seus d iferentes níveis; 
desenvolver o processo gerenc ia l  das relações 
humanas e profissionais que se desenvolvem nas 
institu ições, bem como, avaliar o papel da 
i nstitu ição de ensino como agência  de transformação 
da real idade na qual está inserida. 

Núcleo Estrutural: sua principal 'finalidade é 
oportunizar ao professor a aquisição de 
competências e o desenvolvimento das habi l idades 
necessárias ao exercício das atividades inerentes à 
sa la de aula, compreensão do seu papel de agente de 
transformação de sua prática pedagógica e 
responsabil idade no desenvolvimento de pesquisas 
educacionais. 

Núcleo Integrador: além da prática de ensino 
(estágio supervisionado) este núcleo será 
desenvolvido por meio do - planejamento 
multidiscipl inar, objetivando uma visão gl obal da 
real idade na qual está inserido a prática do 
educador, tendo a interdiscip l inaridade como elo 
articulador das diferentes áreas do conhecimento. O 
professor deverá desenvolver  os conteúdos de forma 
harmoniosa podendo valer-se de palestras, 
seminários, workshops, grupos de estudo, entre 
outros, possibi l i tando ao educador ampla visão da 
interação teoria e prática sob diferentes enfoques. 

Núcleo Contextual 
TEMAS EM ENTAS 

-Estrutura Organizacional das Inst i tu ições 
de Ensino 

Gestão ino 
-Pol í t ica de desenvolvimento de recursos
humanos
-Programa de Aval iação Inst i tucional
- Papel da Inst ituição no contexto 
soc ioeconõmico. 

A Inst i tu ição - Complex idade das organ izações.
como - Poder e autoridade.

Organ ização - Valores burocráticos e profissionais
• Es1abe lecimento de pol i licas e 
procedimentos.
- Motivação do Professor no trabalho
-Compromisso do Professor no trabalho

Profissão - Competência e habi l idades do professor.
Professor -Ética

• Reações a mudanças e inovações no
trabalho 

Núcleo Estrutural 
TEMAS EMENTAS 

Paradigmas da -Evolução e tendência da educação
Educação -Concepções e construção de currículos

Dimensões da -A tecnologia e a técn ica
C iência e da -Qua lidade e inovação

Tecnologia no -Enfoque epistemológico
Ambien te ..Q ensino da ciência e da tecnOlogi_a nos 

Educac ional  d iferentes nlveis 
Concepções • Psicologia da aprendizagem e do psicopedagógi desenvolvimento cas do processo -aspectos psicopedagógicos do processo 
ensino-

aorendizae:em ensino-aprendizagem 
Metodologia 
cientifica para • Pesquisa educacional 
as praticas de �Professor como investigador de sua 
ínvestigação no prática pedagógica 
ensino 

INSCRIÇÕES 

1 . PERÍODO: 1 6  a 25 de junho de 2003
2 . TAXA DE INSCRIÇÃO: RS 70,00 (setenta reais).
3. LOCAL: O pagamento da taxa de inscrição poderá

ser real izado no CEFET-RP ou por meio de depósito
bancário para a Fundação de Apoio ao Ensino
Tecnológico e Profissional izante de Rio Pomba -MO
.3. 1 .  DADOS BANCÁRIOS : FUNDEP de Rio
Pomba Banco 1 04 - Caixa Econômica Federal -
CEF Agência : 1 1 23 - Rio Pomba - MG Conta
03000577-7

C/H 

80 

80 

60 

C/H 
80 

8 0  

1 80 

40 



.PRE-REQUISITOS: ser portador de Diploma de 
et Superior de curso que não ofereça Licenciatura 
1a. 

DOCUMENTAÇÃO: Para efetuar a inscrição, o 
candidaio deverá apresentar a seguínte 
documentação: 

l. Fotocópia de Cédula de Identidade; 
2. Fotocópia de Diploma ou Certificado de Conclusão 
ístóríco Escolar, obtido em Curso de Grau Superior. 
3. "Curriculum Vitae", com comprovante dos títulos e
eriências relacionados; 
4. Ficha de inscrição devidamente preenchida em 
nulário próprio fornecido pela Secretaria do CEFET­
no ato da inscrição.
5 Comprovante do pagamento da taxa de inscrição

S: Todas as cópias de documentos deverão ser 
enticadas. 

DASELEÇÃO 

,e!eção dos candidatos para a 6ª Turma do Programa 
,ecial de formação Pedagógica, serâ feita por 
nissão designada pela Coordenação do Curso de 
mação de Professores que pontuará os "Curriculum 
,w" e Históricos Escolares apresentados. 

seleção dos candidatos obedecer-se-â a seguinte 
em de prioridade: 
l0tiadores de diploma de curso superior, relacionado 
1 a habilitação pretendida, com, pelo menos, 60 

;senta) horas/aula de experiência docente ; 
portadores de diploma de curso superior de duração 
Ja relacionado com a habilitação pretendida; 

MATRÍCULA 

habilitados na seleção farão sua matrlcula: 
'ERIOOO: 30 de junho a 04 de julho de 2003. 
'AXA DE MATRICULA: RS 250,00 
LOCAL: O pagamento da taxa de matrícula poderá ser 
lizado no CEFET-RP ou por meio de depósito 
tcário para a Fundação de Apoio ao Ensino 
:nológico e Profissionalizante de Rio Pomba -MG 
JNOEP de Rio Pomba Banco 104 - Caixa Econômica 
lera! -CEF Agência : 1123 - Rio Pomba - MG Conta 
>00577-7 

>OCUMENTAÇÃO: 
1ístórico Escolar do Curso de Graduação ( fotocópia) 
;ertidão de Nascimento (fotocópia); 
:arteira de identidade (fotocópia); 

·, prova de estar em dia com o Serviço Militar, para os
candidatos do sexo masculino ( fotocópia);
e) título de eleitor (fotocópia); 
f) 02 (duas) fotografias 3x4, recente. 
g) comprovante do pagamento da taxa de inscrição 
Todas as cópias de documentos devem ser autenticadas.
5- O candidato, no primeiro dia letivo, deverâ assinar o 
Contrato de Prestação de Serviços Escolares que
obedecerá a seguinte condição de pagamento: 
- Taxa de inscrição: 70, 00 
- Taxa de matrícula de RS 250,00 + 12 parcelas fixas de 
R$ 250,00 
• Taxa diária: 8,00 (alimentação e estad,a). 

PERÍODO E LOCAL DE 
REALIZAÇÃO DO PROGRAMA 

O Programa será desenvolvido no CEFET-RP, confonne 
este cronograma: 

Mês Períodos Nº / dias 

Julho/2003 
14 a 20 6 1/2 
21 a 31 10 1/2 , 

Total parcial 

Outubro/2003 
6 a 12 61/2 
13 a 19 61/2 

Total parcial 

Mês Períodos Nº/dias 
05 A 11 6 1/2 

Janeiro/2004 12 A 18 61/2 
19 A25 61/2 

Total Parcial 
05 a 11 6 l/2 

Julho/2004 12 a 18 6 l/2 
19a 25 6 1/2 
26 a 31 6 

Total parcial 
TOTALGERAL 

INFORMAÇÕES 
Secretária Escolar do CEFET-RP 

Rua Dr. José Sebastião da Paixão, sJn• 
Cep: 36 180 ·0-00 
Rio Pomba-MG 

Fone :032 3571 5755 

CH 

52 h 
84 h 

136 h 
52 h 
52 h 
104 h 

CH 

52 H 
52H 
52 H 
162 H 
52 h 
52 h 
52 h 
48 h 
204 h 

606H 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLOGICA 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLOG!CA DE 

RIO POMBA-MG 

- r:lfllíliA "'®IP
@@llffeilb @)@ 

IP
��- l5 

,;,i,.

[?@rfd-�@ IP@�

@@@º

RIO POMBA 

2003 



; 

l 

OBJETIVO ESPECÍFICO/HABILIDADES 

2ocumento Padrêo: 
\laborado por: 
�evisado por: 
\provado por: 

Plano de Ensino 

(Coordenador de Curso) 

CONTEÚDO 

Nome do arquivo: 
Revisêo: 
Data: 
Período de revisão: 
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